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AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A
CNPJ/MF 41.220.280/0001-20 - NIRE 35300654749

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 30.04.2026, às 9h00, em primeira convocação, e às 9h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2025; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do representante legal com foto), 
observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação 
na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse 
na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 – NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 30.04.2026, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2025; e (ii) a ratificação da destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025, conforme aprovado pela 
Diretoria da Companhia em reunião realizada em 31 de dezembro de 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do representante legal com foto), 
observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação 
na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse 
na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 – NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a comparecer às 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 25 de abril de 2026, às 8:00 
horas, as quais, para melhor acomodação dos senhores acionistas, serão realizadas na sede social da Associação 
Desportiva dos Funcionários da Pinhalense, localizada nesta cidade de Espírito Santo do Pinhal, Estado de  
São Paulo, na Rua Dezesseis, s/n, Jardim Monte Alegre I, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:  
1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação 
das demonstrações  financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025; (ii) distribuição no decorrer 
do ano de 2026, dos dividendos obrigatórios e juros sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados 
na forma da lei; 2 – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e deliberação sobre a proposta da 
Diretoria para aumento do capital social, mediante incorporação de reservas de lucros; (ii) conforme descrito e 
melhor detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, no tocante ao capital social; (iii) proposta 
para remuneração da diretoria; (iv) outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se 
à disposição dos senhores acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da  
Lei nº 6404/76, com as alterações da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 
31.12.2025; (ii) os acionistas poderão ser representados nas Assembleias, mediante a apresentação do mandato de 
representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de mandato deverão 
ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 horas do dia 24 de abril de 2026; 
(iii) as Assembleias serão instaladas com a presença de acionistas, observando os quóruns exigidos nos Artigos 125 
e 136 da Lei nº 6.404/76, conforme a natureza das matérias a serem deliberadas.

Espírito Santo do Pinhal-SP., 08 de abril de 2026
João Paulo Cipoli Viegas

Diretor Financeiro/ RH

SOL DA COSTA – GESTÃO PATRIMONIAL S/A
CNPJ/MF 38.146.901/0001-69 - NIRE 35300654781

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da SOL DA COSTA – GESTÃO PATRIMONIAL S/A (“Companhia”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por 
meio da plataforma Teams, em 30.04.2026, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda convocação, para 
aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado 
em 2025; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2025. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene 
Ferreira Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e 
exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução 
Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os 
senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à 
plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em 
relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista 
(documento de identificação oficial com foto) ou de seu procurador (procuração e documento de identificação oficial do 
representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma 
Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que 
tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio 
eletrônico, nos termos deste item.

Companhia Aberta 
Código CVM 2686-7 

CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 | NIRE 35.300.006.658

Errata ao Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu,  
Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia” ou “União Química”), vem, por meio da presente, Retificar o Edital de 
Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas no dia 30 de abril de 2026,  
às 10h30, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma digital de videoconferência “Microsoft 
Teams”, publicado neste jornal nos dias 30 de março de 2026 (p.17 - edição impressa e p.2 - edição digital), 31 de 
março de 2026 (p.6- edição impressa e p.1 - edição digital) e 01 de abril de 2026 (p.5 - edição impressa e p.2 - edição 
digital), para incluir um novo item na ordem do dia, a saber: Deliberar sobre alterações na composição do Conselho de 
Administração da Companhia.

Embu Guaçu, 09 de abril de 2026
Paula Melo Suzana Gomes

Presidente do Conselho de Administração. 
Assim, segue abaixo transcrito, já com a correção da ordem do dia, o referido Edital de Convocação:

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Embu-Guaçu, Estado de 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia” ou “União Química”), vem, pelo presente edital, nos termos do artigo 124 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores 
acionistas para se reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso na plataforma digital de 
videoconferência “Microsoft Teams”, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ambas a serem realizadas no dia 
30 de abril de 2026, às 10h30, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(ii) Deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(iii) Instalação e eleição dos membros do Conselho Fiscal; e (iv) Fixar o limite anual da remuneração global dos 
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2026. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: (v) Ratificar a proposta de distribuição proporcional de juros sobre o capital 
próprio, sujeita à deliberação e aprovação pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 16, “v”, do Estatuto 
Social; (vi) Alterar o artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para inclusão das atividades “médica ambulatorial” e 
“odontológica” no objeto social da Companhia; (vii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir as 
alterações indicadas no item vi; e (viii) Deliberar sobre alterações na composição do Conselho de Administração da 
Companhia. Informações Gerais sobre a Assembleia: Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e artigo 
8º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes 
de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A Companhia 
solicita aos acionistas interessados em participar da assembleia geral que encaminhem a versão digitalizada do 
documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, de forma a 
permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias a 
serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Embu-Guaçu, 30 de março de 2026
Paula Melo Suzana Gomes

Presidente do Conselho de Administração

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83

Edital de Convocação para Assembleia Ordinária
O Conselho de Administração, representado por sua presidente, com fundamento no Estatuto Social e na Lei 6.404/1976 
convoca todos os acionistas da Almeida Junior Shopping Centers S.A., para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a realizar-se em sua sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277, conjunto 1604, São Paulo, SP, no dia 30 de abril 
de 2026, às 11h00 em primeira e às 11h30 em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) Análise, discussão e aprovação das Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2025; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro/prejuízo líquido 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e a distribuição de dividendos; (c) Fixação da remuneração 
global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício de 2026. São Paulo, SP, 07 de abril de 2026.  
Almeida Junior Shopping Centers S.A.
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MEDHELP SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para se re-
unirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 20 de abril de 2026, às 14 horas, horário 
de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados, lo-
calizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 
01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e artigo 7º, parágrafo 
quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem, sobre a seguinte ordem do dia:  (a) o aumento do capital social 
da Companhia, no valor mínimo de até R$2.300.007,69 (dois milhões, trezentos mil e sete reais e sessenta e nove centavos) 
e no valor máximo de até R$4.821.869,97 (quatro milhões, oitocentos e vinte e um mil, oitocentos e sessenta e nove reais e 
noventa e sete centavos), mediante a emissão de, no mínimo, 40.629 (quarenta mil e seiscentas e vinte e nove) novas ações 
preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal (“Ações PNS”) e, no máximo, 85.177 (oitenta e cinco mil, cento 
e setenta e sete) Ações PNS, pelo preço de emissão de R$56,61 (cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos) por Ação 
PNS, fixado com base no art. 170, §1º, inciso I da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que as ações subscritas deverão 
ser integralizadas até 01 de junho de 2026, à vista, em moeda corrente nacional, com possibilidade de homologação parcial, 
desde que sejam subscritas Ações PNS que perfaçam o mínimo total de R$2.300.007,69 (dois milhões, trezentos mil e sete 
reais e sessenta e nove centavos). Caso aprovada a proposta de aumento de capital acima mencionada, será assegurado prazo 
de 30 (trinta) dias aos acionistas para exercício dos respectivos direitos de preferência, nos termos do art. 171, §4º da Lei das 
Sociedades por Ações; (b) a alteração do Artigo 5° do estatuto social da Companhia, se aprovada a matéria prevista no item 
(a) acima; e (c) se aprovadas as matérias previstas nos itens (a) e (b) acima, a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos e quaisquer atos necessários para a implementação das matérias acima (“AGE”). Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGE - Documentos. Nos termos do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão se cadastrar por 
meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia, (i) em caso de pessoas físicas, cópia 
do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do representante legal do 
acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado nos órgãos de registro aplicáveis, 
bem como da documentação de representação societária, identificando o seu representante legal (ata de eleição de diretoria 
devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior celeridade do processo da AGE, a Companhia solicita 
que os acionistas se cadastrem para participar na AGE e enviem a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGE. Participação Remota. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A 
Companhia enviará por e-mail aos acionistas (ou aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) 
que tiverem se cadastrado por meio do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de 
participação na AGE. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação da AGE 
até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGE, deverá entrar em contato com a Companhia 
por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social da Companhia e solicitar suas 
respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão 
que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. A Companhia solicita 
aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação na AGE com, no mínimo, 1 (uma) hora de 
antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, tendo em mãos documento de identidade. Todos os documen-
tos e informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, e foram enviados via e-mail aos acionistas. Em caso de dúvidas ou escla-
recimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas devidamente arquivado na 
sede social da Companhia. 10 de abril de 2026. Daniel Shiraishi - Presidente do Conselho de Administração.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 
 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a TERRA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 03.751.794/0001-13 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de  
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado das Debêntures da 
Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material 
de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/
emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de 
acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br e giovanna.melo@terrainvestimentos.com.br, preferencialmente, com no mínimo  
02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação 
do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo.  
O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da 
manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos 
Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA, 

DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da Bamboo Securitizadora 
S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em 
primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado das Debêntures da 
Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material 
de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/
emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução 
CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o 
link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente 
Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data 
de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: 
cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao 
Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação 
e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª  
(TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA  
SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA  
1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA  

2ª SÉRIE DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 4.2, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a ser realizada, em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 
2026, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do 
patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. 
A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e 
rzf@vortx.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e 
documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos 
e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. 
A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material 
de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de 
representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 1ª Emissão da Bamboo Securitizadora S.A.  
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), em atenção ao disposto na Cláusula 17.2, do Termo de Securitização 
(“ Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 10:30, 
e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2026, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a 
fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das 
demonstrações financeiras do patrimônio separado apresentada pela Companhia Securitizadora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Informações Gerais: O material de apoio necessário 
para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Securitizadora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por 
videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Securitizadora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Securitizadora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário 
agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: 
procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Securitizadoradisponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://
bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM.  
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Securitizadora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a 
Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de abril de 2026.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

IGREJA EVANGELICA PENTECOSTAL JESUS E O CAMINHO
 CNPJ: 32.278.975/0001-72

CONVOCAÇÃO
Em 01 de Julho das 2022 às 18:00, na Rua Profeta Tiago, nº 81 - IAPI - Osasco/SP – CEP: 06233-240. Com a palavra, 
o Presidente da IGREJA EVANGELICA PENTECOSTAL JESUS E O CAMINHO, do CNPJ: 32.278.975/0001-72, O Sr Jose 
Ribeiro Maia em assembleia extraordinária fala sobre a decisão de encerrar as atividades da Igreja, por motivos 
particulares, não interessam aos mesmos a continuidade. Após todas as deliberações, o Presidente faz saber de 
todos, que por decisão unanime, foi aprovada o encerramento das atividades da Igreja. Após discussão, foi apro-
vada por unanimidade a nomeação do Sr JOSE RIBEIRO MAIA, como Liquidante da Associação. O Liquidante fica-
rá responsável pelo eventual acervo existente, como todos os livros e documentos fiscais pertencentes da Igreja 
encerrados, ficarão sob guarda e responsabilidade do JOSE RIBEIRO MAIA. A Igreja ora extinta, não deixa ATIVOS 
e nem PASSIVOS, portanto, ela não possui bens e valores a serem revertidos em benefício de outra congênere ou 
entidade pública. E por fim, o Presidente, declara que as deliberações tomadas na Assembleia Geral em questão, 
observam rigorosamente, o quórum previsto no estatuto social em vigor. Com isso deixa encerrado esta assem-
bleia, onde tem a concordância de todos do encerramento das atividades da igreja.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.
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IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Diretoria

Luiz Antonio Camillo - CRC 101586/O-3
Contador

Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista
Greice Baldan Kfouri - Acionista

Gisele Teresinha Baldan - Acionista

2025
Ativo 8.515.835,23
 Ativo circulante 7.882.063,34
  Disponivel 4.873.602,45
   Caixa 9.206,65
   Bancos conta movimento 1.453.244,50
   Aplicacoes financeiras 3.411.151,30
  Realizavel a curto prazo 3.008.460,89
   Clientes 3.000.000,00
   Valores e creditos recuperaveis 7.677,09
   Despesas do exercicio seguinte 783,80
 Ativo nao circulante 633.771,89
  Outras contas realizaveis 172.931,93
   Mutuo socios, adm. e pessoas ligadas 172.931,93
  Investimentos 20.904,82
   Participacoes em controladas 
    e coligadas 20.904,82
  Imobilizado 439.935,14
   Bens em operacao 514.668,58
   (-) Depreciacao acumulada (74.733,44)

2025
Passivo 8.515.835,23
 Passivo circulante 4.067.460,64
  Obrigacoes sociais e trabalhistas 7.895,17
   Obrigacoes trabalhistas/previdenciarias          7.895,17
  Obrigacoes tributarias 1.250.417,61
   Impostos e contribuicoes a recolher 1.250.417,61
  Credores diversos 120.000,00
   Credores diversos 120.000,00
  Dividendos a pagar 2.689.147,86
   Dividendos a pagar 2.689.147,86
 Passivo nao circulante 3.660.021,44
  Creditos 3.366.000,00
   Creditos de mutuo 3.366.000,00
  Tributos diferidos 294.021,44
   Tributos diferidos 294.021,44
 Patrimonio liquido 788.353,15
  Capital social 337.000,00
   Capital social integralizado 337.000,00
  Reservas de lucros 451.353,15
   Reservas de lucros acumulados 451.353,15

2025
Receitas brutas 1.447.777,73
Deduções (52.843,90)
    = Lucro bruto 1.394.933,83
Despesas administrativas (135.752,48)
Outras receitas 15.000.000,00
Outras despesas (772.931,92)
Despesas tributárias (20.109,54)
    = Lucro antes das receitas e 
        despesas financeiras 15.466.139,89
Receitas financeiras 72.756,25
Despesas financeiras (3.389,69)
    = Lucro antes dos 
         tributos sobre o lucro 15.535.506,45
Contribuição social (445.317,03)
Imposto de renda (1.214.995,99)
    = Lucro líquido das 
         operações continuadas 13.875.193,43
    = Lucro liquido do período 13.875.193,43
 = Lucro 13.875.193,43

Demonstração do Resultado

Nota 01 Apresentação A empresa IRMÃS BALDAN 
AGROPECUARIA S/A, é uma pessoa jurídica de direi-
to privado, com sede na cidade de Matão, à Rua Rui 
Barbosa, nº 1105, no Centro, SP, cujo ramo de atividade 
é aluguel de imóveis próprios, exploração de atividades 
relacionadas a agropecuária por conta própria ou de 
terceiros, em terras de sua propriedade ou de terceiros, 
plantio e comercialização de produtos agrícolas, cria e 
engorda de gado bovino e outros animais de pequeno e 
grande porte, podendo, ainda participar, na qualidade de 
acionista, quotista, debenturista, ou parte beneficiária, 
de outras empresas, sendo indeterminado o seu prazo 
de duração. Nota 02 Regime Tributário A empresa 
é optante pelo regime tributário do Lucro Presumi-
do. Nota 03 Cadastro A empresa IRMÃS BALDAN 

AGROPECUARIA S/A possui os seguintes registros e 
inscrições: • Ata de Assembleia de Constituiçâo Datada 
de 21/08/2017 e Registrada Na Jucesp, nº 35300508181 
em 04/09/2017; • CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob nº 28.571.279/0001-82; • IE Cadastro de 
Contribuintes de ICMS sob nº 441.135.260.112; Prin-
cipais Práticas Contábeis: Nota 04 O sistema de con-
tabilização, bem como as demonstrações contábeis e 
financeiras foi elaborado com observação dos Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras 
de Contabilidade. Nota 05 A prática contábil adotada é 
pelo regime de caixa. Nota 06 As aplicações financeiras 
quando existentes, estarão demonstradas pelo valor das 
aplicações acrescidas dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do Balanço, com base no regime 

de competência. Nota 07 As receitas da empresa são 
apuradas por meio de notas fiscais de venda e de Con-
tratos de Arrendamento. Nota 08 As despesas da empre-
sa são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em 
conformidade com as exigências fisco legais. Capital 
Social Nota 09 O capital social é de R$ 337.000,00. 
Resultado do Exercício e Lucros Acumulados Nota 
10 O resultado do exercício foi R$ 13.875.193,43 de 
lucro, resultando na reserva de lucros de R$ 451.353,15. 
Matão/SP, 31/12/2025.

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Diretoria

Contador

Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista
Greice Baldan Kfouri - Acionista

Gisele Teresinha Baldan - Acionista

2025
Ativo 51.662,94
 Ativo circulante 32.347,70
  Disponivel 32.026,44
   Caixa 116,00
   Bancos conta movimento 31.910,44
  Realizavel a curto prazo 321,26
   Valores e creditos recuperaveis 321,26
 Ativo nao circulante 19.315,24
  Investimentos 3.957,34
   Participacoes em controladas e coligadas      3.957,34
  Imobilizado 15.357,90
   Bens em operacao 15.357,90

2025
Passivo 51.662,94
 Passivo circulante 12.851,46
  Obrigacoes tributarias 101,46
   Impostos e contribuicoes a recolher 101,46
  Credores diversos 12.750,00
   Credores socios, adm. e pessoas ligadas 12.750,00
 Patrimonio liquido 38.811,48
  Capital social 26.000,00
   Capital social integralizado 26.000,00
  Reservas de lucros 12.811,48
   Reservas de lucros acumulados 12.811,48

2025
Despesas Administrativas (18.123,40)
 Manutencao Adm em Geral (2.400,00)
 Servicos prestados por pessoa Juridica (9.220,00)
 Aluguel (6.503,40)
Despesas Tributárias (551,16)
 Impostos e Taxas (551,16)
    = Prejuízo antes das receitas
        e despesas financeiras (18.674,56)
Receitas Financeiras 1.018,76
 Rendimento de aplicacoes financeiras 286,15
 Outras Receitas Financeiras 732,61
    = Prejuízo antes dos 
        tributos sobre o lucro (17.655,80)
Contribuição Social (91,69)
 Provisao para Contr Social s/ Lucro (91,69)
Imposto de Renda (152,81)
 Provisao para o imposto de renda da PJ (152,81)
    = Prejuízo líquido das 
        operações continuadas (17.900,30)
    = Prejuízo Liquido do Período (17.900,30)
 = Prejuízo (17.900,30)

Demonstração do Resultado

Nota 01 - Apresentação A empresa MILAO AGRO-
PECUARIA S/A, é uma pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na cidade de Matão, à Rua Rui 
Barbosa, nº 1105, Sala 01, no Centro, SP, cujo ramo 
de atividade é a exploração de atividades relaciona-
das a agropecuária por conta própria ou de terceiros, 
em terras de sua propriedade ou de terceiros, plantio e 
comercialização de produtos agrícolas, cria e engorda 
de gado bovino e outros animais de pequeno e gran-
de porte, podendo, ainda participar, na qualidade de 
acionista, quotista, debenturista, ou parte beneficiária, 
de outras empresas, sendo indeterminado o seu prazo 
de duração. Nota 02 Regime Tributário A empresa 
é optante pelo regime tributário do Lucro Presumido. 
Nota 03 Cadastro A empresa MILAO AGROPE-
CUARIA S/A possui os seguintes registros e inscri-
ções:  • Ata de Assembleia de Constituiçâo Datada de 

15/12/2017 e Registrada na Jucesp,  nº 35300513894 
em 21/02/2018; • CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob nº 29.739.511/0001-01; • IE Cadastro 
de Contribuintes de ICMS sob nº 441.129.632.116;  
Principais Práticas Contábeis: Nota 04 O sistema de 
contabilização, bem como as demonstrações contábeis 
e financeiras foi elaborado com observação dos Princí-
pios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Bra-
sileiras de Contabilidade. Nota 05 A prática contábil 
adotada é pelo regime de caixa. Nota 06 As aplicações 
financeiras quando existentes, estarão demonstradas 
pelo valor das aplicações acrescidas dos rendimentos 
correspondentes, apropriados até a data do Balanço, 
com base no regime de competência. Nota 07 As 
receitas da empresa são apuradas por meio de notas 
fiscais de venda. Nota 08 As despesas da empresa 
são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em 
conformidade com as exigências fisco legais. Capital Luiz Antonio Camillo - CRC 101586/O-3

Social Nota 09 O capital social é de R$ 26.000,00. 
Resultado do Exercício e Lucros Acumulados Nota 
10 O resultado do exercício foi R$ 17.900,30 de preju-
ízo, resultando na reserva de lucros de R$ 12.811,48. 
Matão/SP, 31/12/2025.

Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF Nº 62.570.320/0001-34

Demonstrações Financeiras - 2025
Balanço Patrimonial - Levantado Em 31 De Dezembro - (Valores Expressos Em Reias - R$)

Ativo 2025 2024
Ativo Circulante  155.339.227  109.532.350
Caixa e Equivalentes de Caixa  3.081.856  8.789.407
Contas a Receber  93.856.052  42.632.484
Consórcios  39.281.079  40.065.988
Impostos a Recuperar  1.957.808  2.184.631
Outros Créditos  2.994.974  970.162
Partes Relacionadas  14.167.458  14.889.678
Ativo Não Circulante  46.891.493  34.521.936
Contas a Receber  10.119.072  9.444.236
Adiantamento para Futuro Aumento de
Capital  191.077  155.402
Investimentos  29.288.727  19.071.973
Imobilizado  7.292.238  5.849.946
Intangível  379  379
Total do Ativo  202.230.720  144.054.286

Passivo 2025 2024
Circulante  84.909.274  43.223.042
Empréstimos e Financiamentos  30.088.579  30.223.435
Fornecedores  681.486  668.651
Obrigações Trabalhistas e Tributárias  7.386.442  4.346.529
Credores diversos  46.729.804  6.514.980
Adiantamento de Clientes  22.963  1.469.447
Não Circulante  49.487.852  60.374.254
Empréstimos e Financiamentos  40.980.216  35.807.599
Partes Relacionadas  8.507.636  24.566.655
Patrimônio Líquido  67.833.594  40.456.990
Capital social  31.590.155  31.590.155
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  25.000.000  -
Reserva de capital  109.165  109.165
Lucros acumulados  11.134.274  8.757.670
Total do Passivo  202.230.720  144.054.286

Demonstração do Resultado
Apurada em 31 de Dezembro -(Valores expressos em Reias - R$)

Operações em Continuidade 2025 2024
Receitas Bruta  192.961.356  161.078.341
(-) Deduções  (14.657.891)  (10.118.988)
Receitas Liquidas  178.303.465  150.959.353
(-) Custo Direto  (146.406.204) (120.255.293)
Resultado Bruto Operacional  31.897.261  22.207.726
Despesas e Receitas Operacionais  (29.497.230)  (21.681.826)
Despesas administrativas e comerciais  (3.162.326)  (3.606.665)
Despesas trabalhistas  (11.189.625)  (15.120.554)
Despesas Tributárias  (96.549)  (152.640)
Despesa e Receitas Financeiras  (17.373.153)  (13.956.801)
Outras Despesas/Receitas Operacionais  2.324.423  2.658.500
Luco Antes IRPJ/CSLL  2.400.031  525.900
Provisões par IRPJ/CSLL  (23.427)  -
Resultado do Exercício  2.376.604  525.900

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Levantada em 31 de Dezembro -(Valores expressos em Reias - R$)
Fontes de Alteração Capital Social Reserva de Capital AFAC Resultados Acumulados Patrimônio Líquido
Saldos em 31de Dezembro de 2023  20.216.677  109.165  11.973.478  8.231.771  40.531.091
Resultado do Exercício  -  -  -  525.900  525.900
Ajustes Patrimoniais  -  -  (600.000)  -  (600.000)
Integralização de Capital  11.373.478  -  (11.373.478)  -  -
Saldos em 31de Dezembro de 2024  31.590.155  109.165  -  8.757.671  40.456.991
Resultado do Exercício  -  -  -  2.376.603  2.376.603
AFAC  -  -  25.000.000  -  25.000.000
Saldos em 31de Dezembro de 2025  31.590.155  109.165  25.000.000  11.134.274  67.833.594

Nota 01 - Contexto Operacional: A Telar Engenharia e Comércio Ltda,
foi constituída em 1969 e tem como atividade principal a execução de ser-
viços de canalizações, construções viárias, saneamento, obras por proces-
so não destrutivos e túneis, infraestrutura metroviária, edificações, conces-
sões e parcerias com administração pública. A sede da Empresa está loca-
lizada na Avenida Angélica, Bela Vista, 2510 em São Paulo - SP.
Nota 02 – Apresentação das Demonstrações Financeiras e
Contábeis: As Demonstrações Contábeis e Financeiras encerradas em
31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 (comparativas),
aqui compreendidas: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE), Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), e Demons-
tração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), foram elaboradas a
partir das diretrizes contábeis e dos preceitos da Legislação Comercial, Lei
10.406/2002, com observância das normas relativas às sociedades por
ações, Lei 6.404/76 e alterações posteriores como a Lei 11.638/07, es-
tão em conformidade com a legislação comercial, fiscal, tributária, as nor-
mas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting
Standards – IFRS), emitidas pelo Conselho de Normas Internacionais de
Contabilidade (International Accounting Standards Board – IASB), os pro-
nunciamentos, e normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de. A empresa declara expressamente que a elaboração e a apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis e Financeiras estão em conformidade
com as Normas Brasileiras de Contabilidade, expedidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade. A administração da empresa também procedeu
ao exame conceitual e concluiu que a empresa não possui prestação pú-
blica de contas e assim encontra-se apta a exercer a faculdade pela apli-
cação do previsto na Legislação vigente no Brasil. A Administração da Em-
presa afirma que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e
correspondem aquelas utilizadas em sua gestão.
Nota 03 – Principais Diretrizes Adotadas: 3.1 - As Demonstrações As
Demonstrações Contábeis e Financeiras foram elaboradas com base no
custo histórico. O Regime de Escrituração Contábil adotado pela empresa
TELAR ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., é o regime de competência para re-
gistro de suas operações, que estabelece que as receitas e despesas
devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que
ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, indepen-
dentemente de recebimento ou pagamento. A aplicação desse regime im-
plica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas
ou incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou paga-
mento.  3.2 - Estas Demonstrações, estão apresentadas em REAIS, que
é a moeda funcional da Empresa. Assim os ativos, os passivos e os resul-
tados apresentados nestas Demonstrações, mesmo quando contratados
em moeda estrangeira, foram ajustados às diretrizes contábeis vigentes
no Brasil e convertidos para Reais, de acordo com as taxas de câmbio da
moeda local. Os eventuais ganhos e perdas resultantes do processo de
conversão foram transferidos para o resultado do período atendendo ao
regime de competência. 3.3 - O prazo para segregação de ativos e passi-
vos entre Circulante e Longo Prazo foi de um exercício social completo
(12 meses), conforme estabelece as Leis 11.638/07 e 11.941/09. 3.4 -
As principais práticas contábeis na elaboração das Demonstrações
Contábeis e Financeiras levaram em conta as características qualitativas e
quantitativas conforme determina as Normas Brasileiras de Contabilidade,
expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade: Compreensibilidade,
Competência, Relevância, Materialidade, Confiabilidade, Primazia da Es-
sência sobre a Forma, Prudência, Integralidade, Comparabilidade e
Tempestividade, estando assim alinhadas com normas internacionais de
contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB) adequadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3.5 - As Demonstra-
ções apresentadas, incluem estimativas e premissas, tais como:
mensuração de perdas estimadas; estimativas do valor justo; provisões;
perdas por redução ao valor recuperável (Impairment) e a determinação
da vida útil de determinados ativos. Neste quesito a responsabilidade pro-
fissional por tais estimativas são dos que efetivamente assinarem os res-
pectivos laudos técnicos. Diante disso os resultados efetivos podem ser di-
ferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas. 3.6 -
As receitas e despesas de natureza financeira foram contabilizadas pelo
critério “pro-rata” dia e calculadas com base no método exponencial,
exceto aquelas relativas aos títulos descontados ou ainda as relaciona-
das às operações com o exterior, que são calculadas com base no méto-
do linear. 3.7 - A administração da Empresa, fez a análise sobre a
recuperabilidade dos ativos levando em conta os principais indicadores de
desvalorização e chegou à conclusão de que todos os ativos se encon-
travam a valor recuperável através da Venda ou do Uso, dispensando as-
sim a realização dos testes efetivos de Impairment conforme NBC TG 01
(R4) e a Lei 6.404/1976. 3.8 -Os ativos considerados contingentes não
foram reconhecidos conforme previsto na NBC TG 25/CPC 25, expedida
pelo Conselho Federal de Contabilidade. As provisões quando constituí-
das encontram-se fortemente alicerçadas nas opiniões dos assessores ju-
rídicos ou advogados, levando em conta a natureza das ações, à similari-
dade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de
Tribunais. A administração entende que as provisões cobrem adequada-
mente as perdas previstas nos processos. Mesmo que algum passivo es-
teja sendo discutido judicialmente, tal obrigação, é mantida até o ganho
definitivo quando não couberem mais recursos ou quando da sua prescri-
ção. 3.9 - O Ajuste a Valor Presente que tem por objetivo demonstrar o
valor presente de um fluxo de caixa, o qual se encontra determinado
para as operações de longo prazo, ou de curto prazo quando relevantes,
para os ativos e para os passivos. O AVP foi realizado no reconhecimento
inicial de cada operação de longo prazo em base exponencial pro rata,
registrado em conta retificadora para que os ativos e passivos possam re-
fletir a realidade. Os juros foram sendo reconhecidos como receitas, des-
pesas ou custos com o transcorrer do tempo na Demonstração do Resul-
tado, ou como custo de ativo, através do método da taxa efetiva de ju-
ros. 3.10 – Os Instrumentos financeiros não derivativos incluem aplicações
financeiras, contas a receber e outros recebíveis, incluindo caixa e equiva-
lente de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar
e outras dívidas. Instrumentos financeiros não derivativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não se-
jam reconhecidos pelo valor justo através do resultado, quaisquer custos
de transação diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento
inicial, os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados confor-
me critérios descritos abaixo: a. Instrumentos financeiros ao valor justo
através do resultado: Um instrumento financeiro é classificado pelo valor
justo através do resultado se for mantido para negociação, ou seja, de-
signado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos fi-
nanceiros são designados pelo valor justo através do resultado se a admi-
nistração da empresa gerencia esses investimentos e toma decisões de
compra e venda com base no seu valor justo de acordo com a estratégia
de investimento e gerenciamento de risco documentado pela empresa.
Após o reconhecimento inicial, os custos de transações atribuíveis são re-
conhecidos no resultado quando incorridos. Instrumentos financeiros ao
valor justo através do resultado são medidos pelo valor justo, e suas
flutuações são reconhecidas no resultado. b. Instrumentos financeiros
mantidos até o vencimento: São ativos financeiros com pagamentos fixos
ou determináveis com vencimentos definidos e para os quais a administra-
ção da empresa tem a intenção positiva e a capacidade de manter até o
vencimento seus instrumentos de dívida, estes são classificados como
mantidos até o vencimento. Instrumentos mantidos até o vencimento são
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros
efetiva, deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável. 3.11 -
Os Ativos e Passivos Circulantes são demonstrados pelos valores de reali-
zação, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mone-
tárias auferidas. Os Passivos são demonstrados por valores conhecidos
ou calculáveis, incluindo, quando aplicáveis, os correspondentes encargos
e as variações monetárias incorridas. 3.12 - Caixa e equivalentes de caixa

incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, ou
menos e com risco insignificante de mudança de valor, com a finalidade
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mentos em outros fins.

2025 2024
Caixa e bancos 37.069 37.925
Aplicações financeiras 3.044.787 8.751.482
Total 3.081.856 8.789.407
As Aplicações Financeiras referem-se são de curto prazo e alta liquidez re-
munerados a taxas de mercado, que são prontamente conversíveis em
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificante ris-
co de mudança de valor. Considerando a intenção da administração da
empresa, essas aplicações foram classificadas como “instrumento financei-
ros mensurados ao valor justo através do resultado”. As aplicações finan-
ceiras da Empresa são representadas:

Taxa  2025  2024
Aplicação em CDB
Bco Santander 0 ,89% - -
Bradesco S/A. - 492.199
Banco do Brasil 1.506 -
Aplicações compromissadas
Banco Itaú S/A. 0 ,89% 208.593 963.677
Banco do Brasil 0 ,89% - 4.845
Aplicações em CDI
Bradesco S/A. 0 ,89% - -
Aplicações Referencial DI
Banco ABC do Brasil 0 ,89% 2.269.322 329.998
Banco Itaú S/A 0 ,89% 879 15.002
Banco Itaú S/A 0 ,89% - 5.005.939
C6 BANK 0,89% 564.487 808.853
Banco Itaú S/A - 1.060.344
Total 3.044.787 8.680.857
3.13 – As Contas à Receber de Clientes referem-se na sua totalidade a
operações de curto prazo e são ajustadas a valor presente se este ajuste
for relevante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituí-
da com base na análise dos riscos de realização dos créditos em montan-
te considerado suficiente para fazer face às eventuais perdas na realiza-
ção da conta clientes. Para assegurar a efetividade deste ativo, os clien-
tes são avaliados por análise de score, e os clientes analisados que apre-
sentem algum risco de recebimento são submetidos a apresentação de
garantia, ou pagamento antecipado. A baixa das contas a receber so-
mente se dá por meio do recebimento de cobranças, descontos comerci-
ais e abatimentos concedidos e perdas no recebimento de crédito até o
encerramento do exercício. As contas a receber são avaliadas pelo valor
líquido de realização. Em 31 de Dezembro de 2025 sua composição:

2025 2024
Duplicatas a Receber 103.975.124 52.076.720
Total 103.975.124 52.076.720
Circulante 93.856.052 42.632.484
Não circulante 10.119.072 9.444.236
A carteira de contas a receber estão atrelados consubstancialmente as
transações de infraestrutura e serviços realizados para órgãos públicos.
3.14 - Consórcios são modalidades de compra planejada e colaborativa,
onde pessoas físicas ou jurídicas se unem em grupos, organizados por
uma administradora autorizada pelo Banco Central, para formar poupan-
ça conjunta. Mensalmente, os participantes pagam parcelas e podem ser
contemplados por sorteio ou lance para adquirir bens ou serviços sem ju-
ros, apenas taxa de administração:
 2025  2024
Consórcio Telar Benapar – aportes (a)  765.213   765.213
Consórcio Telar Trail Augusto Vell (b)  995.093   1.897.146
Consórcio Contracta Telar (c)  367.623   367.623
Consórcio Atlântico - Sabesp (d)  1.789.659   1.789.659
Consórcio Telar Contracta (e)  764.414   767.164
Consórcio Metro Linha 15  6.382.410 149.927
Consórcio Telar Tejofran II – aporte (g)  1.393   4.327
Consórcio Águas de Franca (h)  358.566  358.566
Consórcio Telar Gros Sprail (1)  4.939.231   12.293.708
Consórcio Telar Augusto Velloso (j)  2.189.348   -
Bradesco - Cotas Consórcio (k)  774.020   361.940
Banco do Brasil S/A - Cotas Cons  2.055.800   1.797.497
Consórcio Telar Edcon (l)  2.460.551   2.665.527
CAIXA - Cotas de Consórcio  202.670   135.438
Consórcio CPTM - Est Palmeiras (n)  1.763.783   985.435
Consórcio Conexão Paulista  272.724   58.696
Consórcio Telar Gros Sprail - 17  -  5.000.000
Consórcio Metro S. Joaquim (o)  13.184.838   10.656.015
Adiantamento Crédito Consignado  12.822   12.107
Consórcio ViaAppia MGT  921   -
Total 39.281.079  40.065.988
a) Consórcio Telar Benapar.: O valor de crédito decorrentes da execu-
ção de serviços de construção do túnel denominado São Domingos da
Prata, junto às obras de construção e montagem do mineroduto do proje-
to Minas – Rio mineração, entre os municípios de Alvora de Minas – Minas
Gerais e São Joao da Barra – RJ, Brasil, com extensão de 524 KM. b)
Consórcio Telar Trail A Velloso. Início da obra em 19 de agosto de
2015, com prazo de 48 meses. Trata-se da execução das obras do
Coletor-Tronco Anhangabaú e Interceptores Ita-1J e ITi-7, integrantes do
projeto de despoluição do Rio Tietê – Etapa IV, no município de São Pau-
lo/SP. c) Consórcio Contracta-Telar. Início da obra em 04 de dezembro
de 2015, com prazo de 18 meses. Trata-se da execução de obras civis
no trecho entre o poço de ventilação e saída de emergência – VSE Paulo
Eiró e a estação Borba Gato da linha 5 – Lilás do Metrô – SP. d) Consór-
cio Atlântico. O valor de crédito decorrentes da execução de redes cole-
toras. Ligações domiciliares, coletores troncos, linhas de recalque e esta-
ções elevatórias de esgotos de Praia Grande – SP. e) Consórcio Telar –
Contracta. Início da obra em 01 de março de 2016, com prazo de 26
meses. Trata-se da execução das obras de implantação do sistema de
abastecimento de água da localidade de Cabuçu no município de Nova
Iguaçu - RJ. f) Consórcio Portuário Paulista. Valor de crédito referente
investimentos para promover os estudos técnicos, econômicos e jurídico
com objetivo de celebrar contrato de concessão para implantação e ope-
ração do retroporto do Guarujá-SP. g) Consórcio Telar Tejofran II -
aporte. O valor de crédito decorrente da execução das obras de amplia-
ção do sistema de esgotamento sanitário de Paulo Afonso com forneci-
mento de materiais e equipamentos, no Município de Paulo Afonso – BA.
h) Consórcio Águas de Franca. Início da obra em 28 de maio de 2020,
com prazo de 28 meses. Trata-se da execução de obras do SAA do muni-
cípio de Franca – sistema produtor Sapucai Mirim, compreendendo:
adutora de águas bruta, adutoras de águas tratada, sistema de trata-
mento de lodo e automação do sistema, no âmbito da coordenadoria de
empreendimentos norte – REN e unidade de negócio pardo e grande –
RG. i) Consórcio Telar Gros Sprail. Início da obra em 20 de julho de
2021, com prazo de 36 meses. Trata-se da prestação de serviços de en-
genharia especializados para a elaboração de projeto executivo, forneci-
mento e implantação dos sistemas de rede aérea de tração, sinalização/
SCT, suprimento de energia de tração e via permanente para extensão
da linha 13 - Jade, trecho Luz – Barra Funda da CPTM. j) Consórcio
Telar Augusto Velloso. Início da obra em 09 de novembro de 2021,
com prazo de 45 meses. Trata-se da execução de melhorias, ampliação e
implantação de distrito de medição de controle – DMC’s no SAA, na sede
de Juazeiro do Norte, com fornecimento de materiais e equipamentos. k)
Consórcio Telar Edcon. Início da obra 06 de junho de 2022, com prazo
de 420 dias, trata-se de execução dos serviços remanescentes do siste-
ma de esgotamento sanitário da cidade de Fortaleza/CE – sub-bacias
CE-4 e CE-5, com fornecimento de materiais e equipamentos. l) Consór-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em reais R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Levantada em 31 de Dezembro - (Valores expressos em Reias - R$)

Fluxo de Atividades Operacionais 2025 2024
Resultado do Exercício  2.400.031  525.900
Por Ajuste:  (2.516.133)  13.189.997
 Resultado de equivalência patrimonial  (2.512.746)  (762.900)
 Juros sobre empréstimos  (3.387)  13.952.897
Variações Ativas e Passivas  (10.368.176) (17.304.642)
Aumento / Redução de Consorcios  (1.012.588) (24.575.546)
Aumento / Redução de Outros Créditos  (2.024.812)  409.143
Aumento / Redução de Contas a Receber  (51.898.404)  12.477.452
Aumento / Redução de Impostos a Recuperar  226.823  (338.926)
Aumento / Redução Fornecedores  12.835  (2.706.374)
Aumento / Redução Obrigações Sociais,
Ficais e Provisões  3.039.913  (765.500)
Aumento / Redução Credores Diversos  40.214.824  1.368.825
Aumento / Redução Adiantamentos de Clientes (1.446.484)  1.469.447
Aumento / ReduçãoPartes Relacionadas  2.519.717  (4.643.163)
Caixa Liquido de Atividades Operacionais (10.484.278) (3.588.745)
Fluxo de Atividades de Investimentos  (9.205.402)  (4.066.250)
Movimentações Liquidas de Investimentos  (7.704.008)  (3.483.751)
Movimentações Liquidas Imobilizado,
Intangível e Diferido  (1.501.394)  (582.499)
Caixa Liquido Atividades de Investimentos  (582.499)  (582.499)
Fluxo de Atividades Financeiras  13.982.129  12.474.137
Aumento/Redução de Empréstimos e
Financiamentos  5.041.148  3.772.668
Aumento/Redução dos AFAC  25.000.000  -
Aumento/Redução de Partes Relacionadas  (16.059.019)  8.701.469
Caixa Liquido de Atividades Financieiras  13.399.630  11.891.638
 Aumento / Redução do Fluxo de Caixa  (5.707.551)  4.819.142
No Inicio do Exercício  8.789.407  3.970.265
No Final do Exercício  3.081.856  8.789.407
Aumento / Redução das Disponibilidades  (5.707.551)  4.819.142

cio Banco Bradesco e Banco do Brasil. O consórcio foi aderido 2022
com o objetivo de futuras aquisições de ativo imobilizado (máquinas/equi-
pamentos) para aplicar nas obras/consórcios. m) Consórcio Telar
Ernosul BBL. O consórcio tem por objeto a prestação de serviços técni-
cos de engenharia para elaboração de projeto e implantação de
subsetores e otimização da gestão n) Consórcio CPTM Barra funda. O
consórcio ora constituído tem por objetivo a execução de obras civis de
reforma, ampliação, demolição e adequação dos ambientes da estação
Palmeiras Barra Funda – da CPTM, com fornecimento de materiais, mão
de obra, equipamentos e insumos, e outras obras de engenharia civil. o)
Consórcio Metro São Joaquim. O consórcio tem por objetivo a execução
do contrato decorrente do certame acima mencionado, que consiste na
prestação de serviços técnicos especializados de engenharia para a ela-
boração do projeto executivo, execução das obras civis, fornecimento e
implantação de sistemas, referentes a adequação da estação São Joa-
quim da linha 1 – Azul para conexão com a linha 6 – Laranja da compa-
nhia do metropolitano de São Paulo. 3.15 – Os Impostos à Recuperar,
basicamente compostos por créditos tributários decorrentes de antecipa-
ções de tributos, atualizados monetariamente pelos índices oficiais são
compostos em 31 de dezembro de 2025 de R$ 1.957.808. A classifica-
ção no circulante reflete a expectativa de realização segundo as proje-
ções feitas pela administração.

2025 2024
Impostos a recuperar – INSS 1.791.630 1.153.709
Impostos a recuperar – IRRF 47.893 471.207
Impostos a recuperar - PIS e COFINS 15.187 59.762
Impostos a recuperar – IRPJ - 22.284
Impostos a recuperar – CSLL 46.117 46.117
Serve Serviços Gerais Ltda. - 652
IRRF S/ Aplicação Financeira 56.981 430.900
Total 1.957.808 2.184.631
3.16 – A Conta “Outras Créditos”, que representa os direitos a rece-
ber no curto ou longo prazo, englobando valores devidos à empresa

 Demonstração do Resultado Abrangente
Levantada em 31 de Dezembro -(Valores expressos em Reias - R$)

Operações em Continuidade 2025 2024
Lucros do exercício  2.376.604  525.900
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente do exercício  2.376.604  525.900

3.18 – O Ativo Imobilizado Correspondem aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos
com essa finalidade inclusive os decorrentes de operações que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens da Empresa. É demonstrado ao
custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica estimada dos
bens, em 31 de dezembro de 2025, apresentou um saldo de R$ 5.849.946, neste saldo já estão abatidas suas respectivas depreciações. As depreci-
ações foram calculadas pelo método linear às taxas que acompanham a vida útil estimada dos bens.

Instru-
Móveis e Insta- Equipa- Ferra- Infor- Telecomu- mento de

utensílios lações Veículos mentos Máquinas mentas mática nicação engenharia Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 772.241 104.189 4.260.509 1.304.941 750.480 114.987 618.650 121.416  17.453 8.064.866
Alienações - - - - - - -  - - -
Adições 4.565 - 1.329.340 96.228  -  5.535 5.334 - -  1.441.001
Saldos em 31 de dezembro de 2025  776.805 104.189 5.589.849 1.401.169 750.480 120.522  623.984 121.416  17.453 9.505.867
Depreciação acumulada:
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (135.863) (56.675) (680.176)  (216.046)  (750.480) (68.870) (218.832)  (70.445)  (16.240) (2.213.629)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 (135.863) (56.675) (680.176) (216.046) (750.480) (68.870) (218.832)  (70.445)  (16.240) (2.213.629)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 636.378  47.514 3.580.333 1.088.895 - 46.117 399.817 50.971 1.213 5.851.237
Saldos em 31 de dezembro de 2025 640.943 47.514 4.909.673 1.185.123  -  51.651  405.151 50.971 1.213 7.292.238

que não se originam da venda principal de produtos ou serviços, está
composta:

2025 2024
Adiantamento a Fornecedores  1.439.734  384.834
Adiantamento a Empregados  75.367  181.414
Banco Rendimento - Agilitas  96.437  22.764
Anima Photos & Art - EIRELI  411.150  381.150
Retenção Contratual 972.287  -
Total  2.994.975  970.162
3.17 – Investimentos ativos em participações (equity) representam a com-
pra de ações ou cotas de outras empresas, classificados no Balanço
Patrimonial como ativos circulantes (curto prazo/especulativo) ou não
circulantes (longo prazo/permanente). Visam retorno via dividendos, valori-
zação ou controle (holdings). A contabilização pode usar custo, valor justo
ou Método de Equivalência Patrimonial (MEP):

% de Participação 2025 2024
Telar Engenharia e Comercio S.A. 17,65% 2.523.245 2.348.528
Águas de Marília Ltda. 31,12% 219.077 212.230
Telar Eng. e Comercio S.A.- SCP CTS 41,25% 3.693.345 5.675.103
Teen Imobiliário S. A 50,00% 17.371.462 7.542.811
Sucursal Equador - 277.794 248.085
Sucursal Colômbia - 89.000 89.000
Telar Ingeniera Colombia S.A.S 353.968 353.968
Telar Eng. SCP – Consorcio Int. 51,50% 3.451.582 1.493.256
Construtora Augusto Vellos-SCP A 50,00% 97.749 -
SPE Belo Horizonte 50,00% 23.393 23.393
Teen-Imobiliário S.A - II 50,00% 1.188.112 1.085.598
Total 29.288.727 19.071.972

3.19 – A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada
com base no resultado de cada trimestre fiscal, ajustado na forma legal. O
imposto de renda foi calculado pelo Regime do Lucro Real com base nas
alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
limitada a 30% do lucro real. 3.20– Apesar da intenção de apurar o valor
recuperável dos ativos observando a NBC TG 01, com base na Interpre-
tação Técnica CPC 01, para apurar o custo atribuído de seus ativos, a
empresa TELAR ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., efetuou a análise de seus
ativos e, constatou que não há indicadores de desvalorização, bem como
estes Ativos são realizáveis em prazos satisfatórios.  3.21 – Os passivos
circulantes são críticos para a análise de liquidez da empresa, pois repre-
sentam as obrigações que precisam ser pagas. No Passivo circulante es-
tão registradas todas as obrigações pagas dentro do exercício social, e
estão representadas, pelas principais contas:
Obrigações Tributárias e Trabalhistas 2025 2024
CSLL sobre lucro líquido 8.785 -
PIS sobre faturamento - a recolher 559.406 259.036
COFINS sobre faturamento - a recolher 2.506.111 1.195.549
Imposto sobre serviço – ISS 523.504 174.499
Imposto renda retido fonte - IRRF 339.523 210.378
Salários 221.538 391.021
Provisão de férias e encargos 987.578 854.142
INSS - a recolher 2.209.465 682.431
FGTS - a recolher 6.688 579.473
Total 7.362.598 4.346.529
Credores Diversos 2025 2024
Mariangela F.Botter 1.480.145 1.480.145
Consórcio Telar Augusto Velloso 747.834 747.834
Consórcio Conexão Paulista 734.441 -
Consórcio Metro Linha 15 4.256.349 -
Dividendos a pagar 517.800 517.800
Consórcio Sabesp PAC 21A 19.653.592 -
Retenção Contratual 191.747 199.940
Consórcio Sabesp CAP 18A 10.000.880 -
Consórcio Redenção 3.219.980 1.093.331
Outras contas a Pagar 3.746.943 1.099.188
Seguros a Pagar 23.830 23.830
Consorcio Telar Enorsul BBL 1.080.315 880.556
Construtora Augusto Vellos-SCP A 363.589 363.589
Telar Eng. e Comércio S.A-SCP Br 108.765 108.765
Cartão de crédito a pagar 23.625 -
TDI-3 - Desenvolvimento Imobiliá 12.000 -
Telar Eng. - SCP - Consorcio Int 567.968 -
Total 46.729.804 6.514.980
3.22 – Os Empréstimos, financiamentos e Partes Relacionadas, após o re-
conhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são
mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o méto-
do da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resul-
tado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de
amortização da taxa de juros efetiva. Os empréstimos são classificados
como passivo não circulante, a menos que a Empresa tenha um direito
incondicional de deferir a liquidação do passivo por, pelo menos 12 meses
após a data do balanço.
Empréstimos e Financiamentos 2025 2024
Banco do Brasil 35.722.982 39.326.330
Banco Santander 4.525.111 4.596.407
Banco ABC Brasil 9.076.210 303.551
Banco Bradesco 784.952 2.910.963
C6 Bank 3.797.931 7.629.700
Banco Itaú S.A. 8.883.019 11.258.465
Banco Safra S/A 5.748.355 -
TAIPA - FIDC 2.554.079 -

71.092.639 66.025.416
Partes Relacionadas
Ativo 2025 2024
Otávio Ferreira Mendes  76.800  64.681
Telar Participações  14.090.659  14.824.998
Total 14.167.459 14.889.679
Passivo 2025 2024
Marco Antonio Botter  7.543.046  23.246.951
Luisa Maria Botter  670.109  1.025.223
A. Marília Ltda  294.481  294.481
Total 8.507.637 24.566.655

3.23 - A diretoria da Empresa declara que não existem eventos
subsequentes relevantes, nos termos do CPC 24/IAS 10, que normatiza
os eventos subsequentes, favoráveis ou desfavoráveis, que ocorrem en-
tre a data do balanço e a data em que as Demonstrações Contábeis e
Financeiras são autorizadas para emissão. 3.24 - Em 31 de dezembro de
2025, a Empresa possuía cobertura de seguros dos seus bens em mon-
tantes, considerados pela administração, suficientes para cobrir eventuais
sinistros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emis-
são de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi de-
terminada e analisada quanto à adequação pela administração da Em-
presa.
Nota 04 – Contas de Resultado do Exercício: As contas de resultado
representam as receitas e despesas da empresa, tem a finalidade de
apurar o resultado medindo o desempenho financeiro (lucro ou prejuízo)
durante o exercício social.
Receita Líquida de Vendas 2025 2024
Venda de serviço  192.961.356  161.078.341
Impostos sobre receita de serviços  (14.657.891)  (10.118.988)

 178.303.465  150.959.353
Custo de Obra 2025 2024
Materiais de Construção  (129.879.297)  (108.554.186)
Manutenções gerais  (323.461)  (2.207.450)
Bens de valor irrelevante  (192.718)  -
Locação de equipamentos  (1.876.597)  (6.838.762)
Gastos gerais  (1.306.545)  (2.654.894)
Serviços de terceiros  (12.827.586)  -
Total  (146.406.204)  (120.255.292)
Despesas Administrativas e Comerciais 2025 2024
Seguros gerais  (1.344.252)  (559.162)
Outras despesas  (1.818.074)  (3.047.503)
Total  (3.162.326)  (3.606.665)
Despesas Trabalhistas 2025 2024
Despesas remuneração a empregados  6.512.694  9.211.403
Despesas com encargos trabalhistas  3.117.235  4.816.444
Despesas férias e 13° salário  1.533.510  1.080.923
Contribuição Sindical  26.186  11.785
Total  11.189.625  15.120.554
Resultado Financeiro 2025 2024
Receitas financeiras   
Receitas de aplicação financeira 251.269 160.256
Receitas financeiras consórcios 1.000.095 200.353
Total 1.251.364 360.609
Despesas financeiras
IOF (222.887) (96.065)
Despesas financeiras consórcios (1.365.655) (712.218)
Despesas com juros (16.545.237) (12.695.524)
Tarifas bancárias (490.738) (813.603)
Total (18.624.517) (14.317.410)
Nota 05 – Capital Social:  O capital social de R$ 31.590,155,00 (Trinta
e um milhões, quinhentos e noventa mil e cento e cinquenta e cinco re-
ais), representado por 31.590,155 (Trinta e um milhões, quinhentos e no-
venta mil e cento e cinquenta e cinco) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada
uma, subscritas e totalmente integralizadas em moeda corrente nacional
pelos sócios ficam distribuídos da seguinte forma:

2025 2024
Marco Antônio Botter 15.795.078 15.795.078
Luisa Maria Botter 15.499.175 15.499.175
Rodrigo Botter Rios Pinto 295.902 295.902
Total 31.590.155 31.590.155
Adiantamento P/ Futuro Aumento de
Capital

2025 2024
Marco Antonio Botter 25.000.000  -
Total 25.000.000  -
Nota 06 – Contingências: As declarações de renda da sociedade estão
abertas à fiscalização por um período prescricional de 05 (cinco) anos e
os documentos trabalhistas e previdenciários, por período de até 30 anos
nos termos da legislação vigente. Não se conhece eventuais custos
contingenciais a incidir, em caso de eventuais fiscalizações.

São Paulo-SP., 31 de dezembro de 2025.
Rodrigo Botter Rios Pinto

Administrador
José Antonio dos Santos Reis
Contador CRC: 1SP183187/0-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.
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Bradesco Participações Financeiras S.A.
(Anteriormente denominada “Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.”)

CNPJ 15.011.336/0001-27 
Sede: Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................. 1.233.746 - (196.397) 1.037.349         
Redução do Capital Social ..................................................................... (528.918) - - (528.918)
Lucro Líquido do Exercício..................................................................... - - 7.522 7.522         
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 704.828 - (188.875) 515.953         
Aumento do Capital Social por Incorporação .................................... 1.478.598 - - 1.478.598
Aumento do Capital Social .................................................................... 909.000 - - 909.000
Transação entre Sócios .......................................................................... - (25.592) - (25.592)
Prejuízo Líquido por Incorporação ....................................................... - - (44.401) (44.401)
Lucro Líquido do Exercício..................................................................... - - 93.549 93.549         
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ................................................. 3.092.426 (25.592) (139.727) 2.927.107         

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo Nota 2025 2024      
Circulante ................................................................................................................................   2.738.235 281.089
Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................................................................................  6 2.733.345 275.458
Outros Ativos ...........................................................................................................................   13 53
Tributos a Compensar ou a Recuperar ...............................................................................  20e 4.877 5.578
Não Circulante .......................................................................................................................   255.357 252.136
Realizável a Longo Prazo ...................................................................................................   236.207 236.078
Ativos Fiscais Diferidos ..........................................................................................................  20c 234.851 235.254
Depósitos Judiciais .................................................................................................................  7 1.356 824
Investimentos ........................................................................................................................  8 5.332 -
Intangível ................................................................................................................................  9 13.818 16.058
Total do Ativo ........................................................................................................................   2.993.592 533.225

Passivo Nota 2025 2024      
Circulante ................................................................................................................................   60.559 11.752
Impostos e Contribuições a Recolher ................................................................................  11 5.269 1.529
Contas a Pagar Fornecedores ..............................................................................................   62 61
Outros Passivos ......................................................................................................................  10 55.228 10.162
Não Circulante .......................................................................................................................   5.926 5.520
Obrigações Trabalhistas e Cíveis .........................................................................................  12 5.926 5.520
Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   2.927.107 515.953
Capital Social ...........................................................................................................................  13a 3.092.426 704.828
Reserva de Capital..................................................................................................................   (25.592) -
Prejuízos Acumulados ...........................................................................................................   (139.727) (188.875)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   2.993.592 533.225

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Bradesco 
Participações Financeiras S.A. (Anteriormente denominada “Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.”), relativas ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade registrou Lucro Líquido de R$ 93.549 mil, Patrimônio Líquido de R$ 2.927.107 mil e 
Ativos Totais de R$ 2.993.592 mil.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  149.779 13.399
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: .............................................................................................  16.612 2.822
  Resultado de Equivalência Patrimonial ..............................................................................................................  18.333 -
  Amortização ............................................................................................................................................................  2.241 2.241
  Juros, Variações Monetárias Líquidas e Outras ................................................................................................  (198) (565)
  Despesas/(Reversões) com Provisões Cíveis e Trabalhistas .........................................................................  (3.764) 1.146
 Lucro Líquido Ajustado ........................................................................................................................................  166.391 16.221
  (Aumento)/Redução em Valores a Receber ......................................................................................................  - 1.256
  (Aumento)/Redução em Outros Ativos ..............................................................................................................  (22.185) (4.978)
  (Aumento)/Redução em Outros Ativos (Cisão/Incorporação) .......................................................................  1.447.663 -
  Aumento/(Redução) em Contas a Pagar Fornecedores .................................................................................  1 (3.230)
  Aumento/(Redução) em Outros Passivos ..........................................................................................................  (9.443) -
  Aumento/(Redução) em Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................  (2.771) (6.988)
  Aumento/(Redução) em Obrigações Trabalhistas e Cíveis ............................................................................  (243) (17.672)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (8.196) (5.584)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ......................................................  1.571.217 (20.975)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Aumento de Capital em Controladas/Coligadas ................................................................................................  (22.000) -
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..............................................  (22.000) -

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Aumento de Capital Social .....................................................................................................................................  909.000 -
 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  (330) -
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ...........................................  908.670 -

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  2.457.887 (20.975)    
Início do Exercício .......................................................................................................................................................  275.458 296.433
Fim do Exercício ..........................................................................................................................................................  2.733.345 275.458
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  2.457.887 (20.975)    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2025 2024    

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Receitas Operacionais .........................................................................................................   (1.354) -
Resultado de Equivalência Patrimonial ..............................................................................  8 (18.333) -
Outras Receitas .......................................................................................................................  14 16.979 -
Despesas Operacionais .......................................................................................................   (21.910) (15.080)
Despesas com Pessoal ..........................................................................................................  16 (9.068) (10.709)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  15 (8.056) (1.459)
Despesas Gerais e Administrativas .....................................................................................  17 (4.786) (2.912)
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras Tributação e dos Tributos   (23.264) (15.080)
Resultado Financeiro...........................................................................................................  18 173.043 28.479
Receitas Financeiras ...............................................................................................................   173.073 28.479
Despesas Financeiras.............................................................................................................   (30) -
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   149.779 13.399
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  20a (56.230) (5.877)
Lucro Líquido do Exercício ................................................................................................   93.549 7.522      
Número de ações por mil ......................................................................................................   189.516 33.763
Lucro líquido por lote de mil ações em R$ ........................................................................   0,49 0,22      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Nota 2025 2024         Lucros/
 Capital Reserva de (Prejuízos)
Eventos Social Capital Acumulados Totais         

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em Reais mil

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
Em 18 de junho de 2025, a Sociedade alterou sua denominação social de “Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.” para “Bradesco Participações Finan-
ceiras.”, conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária e registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.419.049, 
arquivamento no 212.245/25-9. O CNPJ (15.011.336/0001-27) e os demais dados cadastrais permaneceram inalterados.
A Bradesco Participações Financeiras S.A. é uma Sociedade que tem por objeto exclusivamente a participação societária em instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, é parte integrante da Organização Bradesco (Bradesco), utilizando-se de seus 
recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem ser analisadas neste contexto.

2)  POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
2.1)  Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.
A Sociedade adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações financeiras quando uma entidade é controlada de 
outra entidade que divulga demonstrações financeiras consolidadas, e quando acionistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão 
sendo apresentadas demonstrações financeiras consolidadas.
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupões que a Sociedade conseguirá cumprir suas 
obrigações conforme os prazos contratuais.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 8 de abril de 2026.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua, 
que é o Real (R$). As demonstrações estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em 
moeda nacional e as aplicações financeiras, que são prontamente conversíveis em caixa ou possuem prazo igual ou inferior a 90 dias, e apresentam 
risco insignificante de mudança de valor justo.
A composição das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 6.

2.4)  Ativos financeiros
A Sociedade classifica seus ativos financeiros sob as categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado (VJR); e (iii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido).

• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantido dentro do modelo de negócios, cujo propósito seja o de receber os seus fluxos de caixa contratuais, e os seus termos 
contratuais derem origem, exclusivamente, a pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

• Mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados ao VJR são reconhecidos e inicialmente mensurados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequen-
tes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado, incluindo juros ou receita de dividendos.
São ativos mantidos pela Sociedade com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em con-
junto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI (Solely 
Payment of Principal and Interest). Os instrumentos financeiros derivativos, também, são classificados como VJR.
Teste SPPI: O Objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.

• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão e são 
mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em outros resultados abrangentes, com exceção das perdas por 
redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito 
esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida a outros resultados abrangentes, não tendo impacto no valor contábil 
bruto do ativo.

2.5) Outros ativos
São representados por recebíveis e são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Sociedade se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Não houve reconhecimento de provisão 
para perda dos ativos financeiros, uma vez que não há qualquer perda esperada com a contraparte conforme CPC 48.

2.6) Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o regime de competência. Os custos incorridos que estão relacionados com ativos 
correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado de acordo com os prazos e montantes dos benefí-
cios esperados. Trata-se de despesas relativas à licença de uso não perpétua e suporte técnico.

2.7) Investimentos
Os investimentos em Sociedades controladas e coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resul-
tado do exercício como receita (ou despesa) operacional.
São classificados como controladas as entidades sobre as quais a Sociedade exerce controle, ou seja, quando detém o poder de exercer a maioria dos 
direitos a voto. Poderá ainda existir controle quando a Sociedade possuir, direta ou indiretamente, preponderâncias de gerir as políticas financeiras e 
operacionais de determinadas entidades para obter benefícios em suas atividades, mesmo que a percentagem que detém sobre o seu capital próprio 
for inferior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos a voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao 
avaliar se a Sociedade controla outra entidade. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Sociedade, direta ou indiretamente, tenha influência 
significativa, mas não o controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais.
O resultado das controladas e coligadas adquiridas ou vendidas durante os exercícios são incluídos nas demonstrações financeiras a partir da data 
efetiva de aquisição ou até a data em que o controle deixar de existir.

2.8) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalida-
de. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados no decorrer do período estimado do benefício econômico.
As vidas úteis estimadas são as seguintes:
 Anos de vida útil  
Marcas e patentes ..............................................................................................................................................................................  3 a 20
Custos de desenvolvimento capitalizados ....................................................................................................................................  2 a 5
Carteira de clientes ............................................................................................................................................................................  4 a 5
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
A composição do ativo intangível está apresentada na Nota 9.

2.9)  Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
A Sociedade avalia, ao final de cada exercício, se existem evidências objetivas de deterioração de seus ativos. Caso se confirme a existência de im-
pactos nos fluxos de caixa pela deterioração de seus ativos e se for possível estimá-los com confiabilidade, a perda por impairment é reconhecida no 
resultado do período. Nos exercícios de 2025 e de 2024, não houve perda por impairment.

2.10) Provisões, ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas, passivas e também das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança; e

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

2.11) Patrimônio líquido

a) Lucro por ação
A Sociedade apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da 
Sociedade pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano.

b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para acionistas da Sociedade é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a distribui-
ção é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto Social da Sociedade.
Dado ao prejuízo acumulado, a Sociedade não distribuiu dividendos nos exercícios de 2025 e 2024.

2.12) Reconhecimento da receita
O CPC 47 - Receitas de contratos com Clientes - requer que o reconhecimento de receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens ou 
serviços para clientes por um montante que reflita a expectativa da Sociedade de ter em troca os direitos desses bens ou serviços.
A Sociedade reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a Sociedade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Sociedade.

2.13)  Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos e CDB - Certificados de depósitos Bancários. As receitas de juros são reco-
nhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos.
A composição da Receita Financeira está apresentada na Nota 18.

2.14) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os ativos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contri-
buição social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Ativos Fiscais Diferidos”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre 
ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na rubrica “Passivos 
Fiscais Diferidos”.
Os ativos fiscais diferidos sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os ativos fiscais diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração 
de lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais ativos fiscais diferidos são reconhecidos contabilmente com base 
nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculada à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 
10% sobre a parcela do lucro que exceder o limite legal. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é apurada a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos ativos 
fiscais diferidos, bem como os valores dos ativos fiscais diferidos não ativados, estão apresentados na Nota 20.

2.15) Outros ativos e outros passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidas 
(em base pro rata dia). Os passivos apresentados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias 
e cambiais incorridos (em base pro rata dia).

2.16) Apuração de resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre, e simultaneamente, quando se correlacionarem, independentemente, de recebimento ou paga-
mento. O resultado abrangente é apurado partindo do lucro líquido do período e incluindo os ajustes de avaliação patrimonial.

2.17) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para a sua emissão. São compostos 
por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos no final das notas explicativas.

3)  NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025:
• Alterações do CPC 02 - Efeitos das mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras - As alterações, emitidas em setem-

bro de 2024, exigem que sejam fornecidas informações úteis e completas nas demonstrações financeiras de uma companhia quando uma moeda 
não puder ser convertida por outra. Estabelece que as companhias adotem uma abordagem uniforme ao avaliar a possibilidade de conversão entre 
diferentes moedas, não sendo possível a conversão, deve-se determinar uma taxa de câmbio a ser utilizada e divulgar essa situação de forma ade-
quada. Estas alterações entraram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2025 e não foram identificados impactos para Sociedade.

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a períodos futuros:
• CPC 51/IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras. A norma, emitida em dezembro de 2025 introduz novas exigências 

para melhorar a divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: três categorias definidas para receitas e despesas - operacional, 
investimentos e financiamentos - e novos subtotais definidos, incluindo o lucro operacional; divulgação de informações sobre indicadores espe-
cíficos da empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas de desempenho definidas pela administração; orientações 
aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras primárias ou nas notas expli-
cativas. Exige maior transparência para as despesas operacionais e apresenta requisitos específicos sobre como as empresas, tais como bancos e 
seguradoras, classificam as receitas e despesas na categoria operacional. O CPC 51 entrará em vigor em 1o de janeiro de 2027. A Sociedade está 
avaliando os impactos da nova norma.

• Emendas do CPC 48/IFRS 9 e CPC 40/IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros. As emendas, emitidas em maio de 2024, 
trazem esclarecimentos sobre a classificação de ativos financeiros com governança ambiental, social e corporativa (ESG) e características similares, 
além de abordar critérios sobre a liquidação de passivos através de sistemas eletrônicos de pagamento. Essas emendas entram em vigor a partir de 
1o de janeiro de 2026 e a Sociedade está avaliando os impactos destas normas.

• Emendas do CPC 48/IFRS 9 e CPC 40/IFRS 7 - Contratos Referenciados à Eletricidade Dependente da Natureza. As emendas, emitidas em dezem-
bro de 2024, visam melhorar a forma como as empresas relatam os efeitos financeiros dos contratos de eletricidade dependentes da natureza, 
frequentemente estruturados como acordos de compra de energia (PPAs). As emendas incluem esclarecimentos da aplicação dos requisitos de 
‘uso próprio’, permitindo a contabilidade de hedge se esses contratos forem usados como instrumentos de hedge e adicionam novos requisitos de 
divulgação para ajudar os investidores a entenderem o impacto desses contratos no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa das empresas. 
Essas emendas entram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2026, com a possibilidade de aplicação antecipada. A Sociedade está avaliando os 
impactos destas normas.

4)  GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Orga-
nização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico 
através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, pre-
servando a integridade e a independência dos processos.

5)  USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Financeiras foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. 
Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável 
(Impairment). As despesas com perda de valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de 
não recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda de valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de 
julgamento.
As estimativas e os pressupostos significativos utilizados pela Administração da Sociedade estão assim apresentados:

Provisões e passivos contingentes - Nota explicativa 12
As provisões são revisadas regularmente, e constituídas, sempre que a perda for avaliada como provável, levando-se em consideração a opinião dos 
assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais.

Reconhecimento de ativos fiscais diferidos - Nota Explicativa 20
O reconhecimento de ativos fiscais diferidos é feito quando há disponibilidade de lucro tributável futuro para consumo do ativo fiscal diferido sobre 
diferenças temporárias dedutíveis, Base Negativa de Contribuição Social e prejuízo fiscal.

6)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Certificado em depósito bancários (1) (2) ...................................................................................................... - 275.458
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 50 -
Fundos de investimentos (1) ............................................................................................................................. 2.733.295 -
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 2.733.345 275.458

(1) Esta aplicação financeira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Conforme consta na Nota 2.3, os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos; e

(2) O Certificado de Depósito Bancário (CDB) foi resgatado em agosto de 2025.

7)  DEPÓSITOS JUDICIAIS
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Depósitos judiciais - Recursos trabalhistas (1) .............................................................................................. 1.336 824
Depósitos judiciais - Recursos cíveis (1) .......................................................................................................... 20 -
Total ....................................................................................................................................................................... 1.356 824

(1) O aumento do saldo de depósitos judiciais trabalhistas e cíveis decorre da incorporação da Cubos Holding Participações Ltda., a qual possuía 
valores previamente constituídos nessas ações.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Lucro do Exercício ....................................................................................................................................................  93.549 7.522
Itens que podem ser Subsequentemente Reclassificados para o Resultado
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  - -
Ajuste a Valor Justo - Ativos Financeiros ...............................................................................................................  - -
Efeito dos Impostos ...................................................................................................................................................  - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  93.549 7.522

 2025 2024    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.
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NOTA EXPLICATIVA DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

9)  INTANGÍVEL
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de ativos intangíveis correspondia integralmente a licenças de uso, totalizando R$ 16.058, não havendo saldos 
registrados em sistemas de processamento de dados naquele exercício. Durante 2025, foi reconhecida amortização no montante de R$ 2.240, resul-
tando em um saldo final de R$ 13.818 em 31 de dezembro de 2025, também composto exclusivamente por licenças de uso.

10)  OUTROS PASSIVOS
Refere-se ao montante de R$ 55.228 (2024 - R$ 10.162) basicamente corresponde ao valor de R$ 54.751 de valores provisionados para um eventual 
ressarcimento de processos relacionados à Ibi Promotora de Vendas Ltda., que foi alienado em 09/2011, oriundo de evento societário de incorporação 
da Cubos Holding Participações Ltda.

11)  IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Imposto de Renda e Contribuição Social (1) .................................................................................................. 3.729 1.410
PIS e Cofins sobre faturamento ........................................................................................................................ 1.540 119
Total ....................................................................................................................................................................... 5.269 1.529

(1) Aumento de imposto de renda e contribuição social devido a incorporação da Cubos Holdings Participações Ltda. ocorrida em julho de 2025.

12)  PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b) Provisões classificadas como perdas prováveis
A Sociedade é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista e cíveis, decorrentes do curso normal de suas atividades.

A Administração da Sociedade entende que a provisão constituída é suficiente para atender as perdas decorrentes dos respectivos processos.

O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caibam mais recursos, ou a sua prescrição.

A Sociedade não possuía contingências fiscais, classificadas como prováveis e possíveis, que devessem ser provisionadas ou divulgadas, respectiva-
mente, em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações, em especial o pagamento de “unicidade de emprego, equiparação salarial e 
horas extras” em razão de interpretação do artigo 224 da CLT. Considerando que a base dos processos é formada, basicamente, por processos com 
características semelhantes e não julgados, a provisão é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos 
(antes ou após a reforma trabalhista de novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas 
antes e após a reforma trabalhista, correção monetária das médias apuradas.

II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema informatizado e provisio-
nadas sempre que a perda for avaliada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com proces-
sos anteriores, complexidade e posicionamento de tribunais. Não existem em curso processos administrativos significativos por descumprimento de 
normas ou de pagamento de multas que possam causar impactos representativos no resultado financeiro da Sociedade.

III - Movimentação das provisões
 Trabalhistas Cíveis    
No início do exercício ....................................................................................................................................... 5.520 -
Saldo adquirido por incorporação (1) .............................................................................................................. 3.783 15
Constituições líquidas de (reversões e baixas) (2) ....................................................................................... (3.973) 38
Atualização monetária ........................................................................................................................................ 543 -
No final do exercício ......................................................................................................................................... 5.873 53

(1) Refere-se às provisões decorrentes da incorporação da Cubos Holding Participações Ltda.; e

(2) As reversões referem-se à alteração da metodologia de cálculo trabalhista proveniente do DEJUR.

As provisões referentes às ações judiciais da Sociedade são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judicial brasileiro, razão pela qual não divulgamos a estimativa quanto ao cronograma de saída de benefícios econômicos.

c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Sociedade mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” e, 
amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises 
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contin-
gentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2025, R$ 239 (2024 - 
R$ 0) para os processos trabalhistas e R$ 34.585 (2024 - R$ 0) para os processos fiscais e em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não há processos cíveis 
avaliados como perdas possíveis.

13)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em quantidades de ações
O capital social no montante de R$ 3.092.426 (2024 - R$ 704.828) está totalmente subscrito e integralizado. É composto por 189.515.954 ações ordi-
nárias nominativas-escriturais, sem valor nominal (2024 - 33.763.363).

Em 31 de dezembro    
 2025 2024    
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 189.515.954 33.763.363
Total ....................................................................................................................................................................... 189.515.954 33.763.363

Pelo instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação firmado entre a Bradesco Participações Financeiras S.A. (Sociedade Incorporadora) e 
Cubos Holdings Participações Ltda. (Sociedade Incorporada), realizado em 30 de julho de 2025, aprovou o aumento de capital social no montante de 
R$ 1.478.598 elevando-o de R$ 704.828 para R$ 2.183.426.

Em 22 de agosto de 2025 foi aprovado o aumento de capital no valor de R$ 887.000, elevando-o de R$ 2.183.246 para R$ 3.070.426.

Em 12 de setembro de 2025 foi aprovado o aumento do capital social da sociedade no valor de R$ 10.000, elevando-o de R$ 3.070.426 para R$ 3.080.426.

Em 24 de novembro de 2025 foi aprovado o aumento do capital social da sociedade no valor de R$  12.000, elevando-o de R$  3.080.426 para 
R$ 3.092.426.

b) Dividendos
Conforme disposições estatutárias, aos cotistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercício, ajus-
tado nos termos da lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.

Não houve a distribuição dos dividendos em 2025 e 2024, em virtude da absorção de prejuízo acumulado.

c) Reservas de lucros
Em 2025 e 2024, em virtude da absorção de prejuízo acumulado não houve constituição de Reservas Estatutárias e Legal.

d) Reserva de capital
Pelo instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação firmado entre a Bradesco Participações Financeiras S.A. (Sociedade Incorporadora) e 
Cubos Holdings Participações Ltda. (Sociedade Incorporada), realizado em 30 de julho de 2025, a Sociedade concluiu a incorporação a qual possuía 
registrada em seu patrimônio líquido, um saldo negativo de R$ (25.592).

14)  OUTRAS RECEITAS
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade registrou outras receitas no montante de R$ 16.979, compostas principalmente pela re-
versão de provisões trabalhistas, no valor de R$ 7.277, decorrentes de mudanças na metodologia de cálculo adotadas a partir de setembro de 2025. 
E o valor de R$ 9.686, refere-se à reversão integral dos saldos de PLR e de pagamentos a estatutários. No exercício de 2024, não foram registradas 
receitas nessa categoria.

15)  DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Contribuição para a Cofins ................................................................................................................................ 6.923 1.139
Contribuição para o PIS ...................................................................................................................................... 1.125 185
Outros impostos .................................................................................................................................................. 8 135
Total ....................................................................................................................................................................... 8.056 1.459

16)  DESPESAS DE PESSOAL
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Proventos .............................................................................................................................................................. 181 1.027
Indenizações trabalhistas .................................................................................................................................. 4.868 1.982
Provisões trabalhistas ........................................................................................................................................ 3.305 1.711
Atualizações trabalhistas ................................................................................................................................... 543 -
Encargos sociais .................................................................................................................................................. 171 3.108
Benefícios .............................................................................................................................................................. - 2.184
Outros  ................................................................................................................................................................... - 697
Total ....................................................................................................................................................................... 9.068 10.709

8)  INVESTIMENTOS
a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial, a composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:
     Participação
  Patrimônio  Quantidade de ações/cotas no capital  Resultado de equivalência
Empresa Capital social líquido Resultado possuídas (em mil) social % Investimentos patrimonial (1)                     
    ON Cotas  2025 2024 2025 2024                     
Repasses Financeiros e Soluções Tecnológicas Instituição de  
 pagamento S.A. (2) ..................................................................................  169.814 19.409 (153.607) 16.802.909 - 100,00 5.332 - (18.333) -
Total .............................................................................................................        5.332 - (18.333) -

(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas Sociedades; e
(2) Após a incorporação da empresa Cubos Holding Participações Ltda., realizada em agosto de 2025, a Bradesco Participações passou a deter participação na Repasses Financeiros e Soluções Tecnológicas Instituição de pagamento S.A.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores da

Bradesco Participações Financeiras S.A. (Anteriormente denominada “Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.) 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Bradesco Participações Financeiras S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Bradesco Participações Financeiras S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP271754/O-9

17)  DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Depreciação e amortização ............................................................................................................................... 2.241 2.241
Patrocínios e incentivos fiscais ......................................................................................................................... 1.061 -
Serviços técnicos especializados ..................................................................................................................... 695 -
Contingências cíveis (1) ...................................................................................................................................... 690 -
Processamento de dados e licenças de uso .................................................................................................. - 467
Comunicação ........................................................................................................................................................ - 55
Outros .................................................................................................................................................................... 99 14
Total ....................................................................................................................................................................... 4.786 2.912

(1) Despesas relacionadas a contingências cíveis, incluindo provisões, atualização monetária, honorários de sucumbência e honorários periciais.

18)  RESULTADO FINANCEIRO
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Rendimento em fundos de investimentos Bradesco ................................................................................... 148.772 -
Rendimento em Certificado de Depósitos Bancários - CDB ....................................................................... 23.649 28.439
Atualização monetária e taxa Selic .................................................................................................................. 652 40
Outras despesas financeiras ............................................................................................................................. (30) -
Total ....................................................................................................................................................................... 173.043 28.479

19)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
No curso habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pela Sociedade com partes relacionadas, tais como contas bancárias e 
aplicações financeiras com controlador indireto (Banco Bradesco S.A.), controlador direto (Bradesco Holding de Investimento S.A.) e empresas coliga-
das que o controlador indireto detém participação acionária.
A Sociedade na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas 
melhores condições técnicas e de preços. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, 
vigentes nas datas das operações.
A tabela a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, discriminados por modalidade de contrato, 
controlador e empresas coligadas do controlador, bem como as movimentações relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:
Em 31 de dezembro        

 Ativo/(Passivo) Receita/(Despesas)        
 2025 2024 2025 2024        
Certificado em depósito bancários ................................................. - 275.458 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... - 275.458 - -
Rendimento CDB .................................................................................... - - 23.649 28.439
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... - - 23.649 28.439

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A., 
controlador da Sociedade.

20)  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2025 2024    
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................................ 149.779 13.399
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (9%) às alíquotas vigentes ............. (50.925) (4.556)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas e controladas, tributadas nas empresas correspondentes...................... (6.234) -
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... (167) (1.321)
Outros valores ...................................................................................................................................................... 1.096 -
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (56.230) (5.877)

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (35.920) (1.410)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no exercício, sobre adições temporárias ........................................................... (4.444) (4.467)
Utilização de saldos iniciais de:
Base negativa de contribuição social .............................................................................................................. (4.200) -
Prejuízo Fiscal ....................................................................................................................................................... (11.666) -
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... (20.310) (4.467)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (56.230) (5.877)

c)  Origem dos ativos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social
Em 31 de dezembro          

 2024 Adquirido Constituição Realização 2025          
Provisões cíveis ........................................................................................ - 5 8 - 13
Provisões trabalhistas ............................................................................ 1.877 1.286 642 (1.877) 1.928
Outras (1) ................................................................................................... 3.359 18.616 - (3.216) 18.759
Total dos ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias  5.236 19.907 650 (5.093) 20.700
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social..................... 230.018 - - (15.867) 214.151
Total dos ativos fiscais diferidos ..................................................... 235.254 19.907 650 (20.960) 234.851

(1) Refere-se a valores a pagar decorrentes de outras obrigações provenientes da incorporação da empresa Cubos Holdings Participações Ltda., 
realizada em julho de 2025.

d)  Projeção de realização dos ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social

Em 31 de dezembro          
  Diferenças temporárias  Prejuízo fiscal  Base negativa        
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de renda social de renda social Total           
2026 .................................  359 129 15.169 5.461 21.119
2027 ..................................  359 129 15.933 5.736 22.157
2028 .................................  354 128 16.735 6.025 23.242
2029 .................................  354 128 14.986 5.395 20.862
2030 .................................  - - 15.846 5.705 21.551
2031 ..................................  - - 16.638 5.990 22.627
2032 .................................  - - 17.468 6.288 23.757
2033..................................  - - 18.339 6.602 24.941
2034 .................................  - - 19.253 6.931 26.184
2035..................................  13.793 4.965 7.096 2.555 28.410
Total .................................  15.220 5.479 157.464 56.687 234.851

A projeção de realização dos ativos fiscais diferidos é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente dos ativos fiscais diferidos, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tri-
butários, monta a R$ 198.377 (2024 - R$ 856.012), sendo: R$ 15.695 (2024 - R$ 822.592) de diferenças temporárias e R$ 182.682 (2024 - R$ 33.420) de 
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social.

e) Tributos a compensar ou recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar, no montante de R$ 4.877 (2024 - R$ 5.578), referem-se a imposto de renda e contribuição social de exercícios 
anteriores.

21)  EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de janeiro de 2026, a acionista Bradesco Holding de Investimentos S.A. aprovou o aumento de 
capital social da Bradesco Participações Financeiras S.A., no montante de R$ 65.000. Os recursos aportados foram destinados ao reforço da estrutura 
de capital da investida Repasses Financeiros e Soluções Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., desse total, R$ 15.000 foram integralizados na 
mesma data e os R$ 50.000 restantes serão integralizados até 31 de dezembro de 2026.

22)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Sociedade não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.

A DIRETORIA
Evandro Alves de Souza 

Contador - CRC 1SP335578/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.
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Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22 

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Companhia 

Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”), relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade registrou Lucro Líquido do Exercício de R$  87.746 mil, Patrimônio Líquido de R$  971.142 mil e 

Ativos Totais de R$ 1.004.442 mil. A política de dividendos da Sociedade assegura o dividendo mínimo de 1% do lucro líquido aos acionistas, conforme 
previsto em seu Estatuto Social.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo Nota 2025 2024      
Circulante ................................................................................................................................   22.900 1.406
Caixa e Equivalentes de Caixa ..............................................................................................  6 22.179 669
Estoques ...................................................................................................................................   720 719
Outros Ativos ...........................................................................................................................   1 18
Não Circulante .......................................................................................................................   981.542 917.372
Realizável a Longo Prazo ...................................................................................................   981.542 917.372
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes .....  7 981.542 917.363
Ativos Fiscais Diferidos ..........................................................................................................  14c - 9

Total do Ativo ........................................................................................................................   1.004.442 918.778

Passivo Nota 2025 2024      
Circulante ................................................................................................................................   30.479 24.639
Impostos e Contribuições a Recolher ................................................................................  14e 29.645 24.001
Dividendos a Pagar .................................................................................................................  8c 834 611
Outras Obrigações .................................................................................................................   - 27
Não Circulante .......................................................................................................................   2.821 5.231
Provisão para Impostos e Contribuições Diferidos .........................................................  14d 2.821 5.231
Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   971.142 888.908
Capital Social ...........................................................................................................................  8a 603.459 603.459
Reservas de Lucros ................................................................................................................  8b 362.207 275.295
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..........................................................................................   5.476 10.154
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   1.004.442 918.778

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

    Ajuste de
 Capital Reservas de Lucros Avaliação  Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais             
Saldos em 31.12.2023.................................................  603.459 93.670 117.956 9.827 - 824.912             
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 327 - 327
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 64.280 64.280
Destinações:
Reservas de Lucros .....................................................  - 3.214 60.455 - (63.669) -
Dividendos Propostos ................................................  - - - - (611) (611)             
Saldos em 31.12.2024 ................................................  603.459 96.884 178.411 10.154 - 888.908             
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - (4.678) - (4.678)
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 87.746 87.746
Destinações:
Reservas de Lucros .....................................................  - 4.387 82.525 - (86.912) -
Dividendos Propostos ................................................  - - - - (834) (834)             
Saldos em 31.12.2025 .................................................  603.459 101.271 260.936 5.476 - 971.142             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2025 2024    
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................  131.861 96.580
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: .............................................................................................  (134.516) (98.969)
  Juros, Variações Monetárias Líquidas .................................................................................................................  (134.431) (98.876)
  Provisão para Perda por Redução ao Valor Recuperável de Recebíveis ......................................................  (86) (106)
  Descontos Concedidos em Renegociações de Crédito ..................................................................................  1 13
 Lucro Líquido Ajustado ........................................................................................................................................  (2.655) (2.389)
 Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
  (Aumento)/Redução em Créditos e Financiamentos a Receber ...................................................................  85 81
  (Aumento)/Redução em Outros Ativos ..............................................................................................................  17 -
  (Aumento)/Redução em Tributos a Recuperar ou a Compensar ..................................................................  - (356)
  Aumento/(Redução) em Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................  (3.573) 43
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações .....................................................................................................  (28) 9
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..............................................................................................  (34.888) (33.226)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ......................................................  (41.042) (35.838)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Aumento/(Redução) em Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados  
  Abrangentes ............................................................................................................................................................  63.163 -
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..............................................  63.163 -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .....................................................................................................................................................  (611) (727)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ...........................................  (611) (727)
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................................  21.510 (36.565)    
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Exercício .............................................................................................  669 37.234
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Exercício ................................................................................................  22.179 669
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ................................................................  21.510 (36.565)    

Receitas Operacionais .........................................................................................................   1.288 2.362
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  9 1.288 2.362
Despesas Operacionais .......................................................................................................   (7.794) (5.749)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  11 (6.525) (4.756)
Despesas Gerais e Administrativas .....................................................................................  12 (1.269) (993)
Resultado Financeiro...........................................................................................................  10 138.367 99.967
Receitas Financeiras ...............................................................................................................   138.367 99.967
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   131.861 96.580
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  14a e 14b (44.115) (32.300)
Lucro Líquido do Exercício ................................................................................................   87.746 64.280      
Número de Ações por lote de mil ações ............................................................................  8a 430.311 430.311
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações ......................................................................   0,20 0,15      

 2025 2024    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  87.746 64.280
Itens que podem ser Subsequentemente Reclassificados para o Resultado .......................................  (4.678) 327
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  (7.088) 495
Efeito dos Impostos sobre Outros Resultados Abrangentes ............................................................................  2.410 (168)
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  83.068 64.607

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em Reais mil

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”) é uma Sociedade que tem por objetivo exclusivo a aquisição de créditos 
oriundos de operações de empréstimos, de financiamentos e de arrendamento mercantil. A Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações financeiras devem 
ser analisadas neste contexto.
A Sociedade está domiciliada no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, São Paulo.

2) POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As demonstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas de forma consistente entre os exercícios, e estão apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil em 31 de dezembro de 2025. A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Sociedade conseguirá cumprir suas 
obrigações conforme os prazos contratuais.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 8 de abril de 2026.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua, 
que é o Real (R$). As demonstrações estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em 
moeda nacional e as aplicações financeiras são prontamente conversíveis em caixa ou possuem prazo igual ou inferior a 90 dias, e apresentam risco 
insignificante de mudança de valor justo.
A composição das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 6.

2.4) Ativos financeiros
A Sociedade classifica seus ativos financeiros sob as categorias: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado (VJR); e (iii) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - Patrimônio Líquido).

Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios, cujo propósito seja o de receber os seus fluxos de caixa contratuais, e os seus termos 
contratuais derem origem, exclusivamente, a pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR)
Os ativos financeiros mensurados ao VJR são reconhecidos e inicialmente mensurados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequen-
tes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado, incluindo juros ou receita de dividendos.
São ativos mantidos pela Sociedade com o propósito de negociá-los no curto prazo ou mantê-los como parte de uma carteira administrada em con-
junto para obtenção de lucro no curto prazo ou para tomada de posições, ou eventualmente, aqueles ativos que não atendem ao teste SPPI (Solely 
Payment of Principal and Interest). Os instrumentos financeiros derivativos, também, são classificados como VJR.
Teste SPPI: O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal.

Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão e são 
mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em outros resultados abrangentes, com exceção das perdas por 
redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito 
esperadas são registradas na demonstração do resultado em contrapartida a outros resultados abrangentes, não tendo impacto no valor contábil 
bruto do ativo.
A classificação e composição dos títulos e valores mobiliários estão apresentadas na Nota 7.

2.5) Outros ativos
São representados por recebíveis e são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Sociedade se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Não houve reconhecimento de provisão para perda dos ativos financeiros, uma vez que não há qualquer perda esperada com a contraparte conforme 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros.

2.6) Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o regime de competência. Os custos incorridos que estão relacionados com ativos 
correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado de acordo com os prazos e montantes dos benefí-
cios esperados.

2.7) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação 
de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, modelos de 
cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma:
- Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
- Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 

(derivado de preços).
- Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

A Sociedade reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocor-
reram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, 
então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que 
é significativo para toda a medição.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota 2.4.

2.8) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
A sociedade avalia, ao final de cada exercício, se existem evidências objetivas de deterioração de seus ativos. Caso se confirme a existência de im-
pactos nos fluxos de caixa pela deterioração de seus ativos e se for possível estimá-los com confiabilidade, a perda por impairment é reconhecida 
no resultado do período.

2.9) Provisões, ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas, passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.

2.10) Patrimônio líquido

a) Lucro por ação
A Sociedade apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas da 
Sociedade pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Sociedade 
e mantidas em tesouraria. Não há fatores de diluição do lucro por ação.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

b) Dividendos
A distribuição de juros sobre o capital próprio e/ou dividendos para os acionistas da Sociedade é reconhecida como passivo nas demonstrações finan-
ceiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição dos juros sobre o capital próprio/dividendo mínimo obrigatório 
previsto no Estatuto Social da Sociedade.

2.11) Reconhecimento da receita
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente - requer que o reconhecimento de receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens ou serviços 
para clientes por um montante que reflita a expectativa da Sociedade de ter em troca os direitos desses bens ou serviços.
A Sociedade reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a Sociedade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Sociedade.

2.12) Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros, Letras Financeiras e demais ativos financeiros. As receitas de juros 
são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos.

2.13) Imposto de renda e contribuição social (ativos e passivos fiscais)
Os ativos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contri-
buição social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Ativos Fiscais Diferidos”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre 
ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na rubrica “Passivos 
Fiscais Diferidos”.
Os ativos fiscais diferidos sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os ativos fiscais diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração 
de lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais ativos fiscais diferidos são reconhecidos contabilmente com base 
nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculada à alíquota-base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 
10% sobre a parcela do lucro que exceder o limite legal. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é apurada a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos ativos 
fiscais diferidos, bem como os valores dos ativos fiscais diferidos não ativados, estão apresentadas na Nota 14.

2.14) Apuração de resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre, e simultaneamente, quando se correlacionarem, independentemente, de recebimento ou paga-
mento. O resultado abrangente é apurado partindo do lucro líquido do período e incluindo os ajustes de avaliação patrimonial.

2.15) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

2.16) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para a sua emissão. São compostos 
por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos no final das notas explicativas.

3) NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025:
• Alterações do CPC 02 - Efeitos das mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras - As alterações, emitidas em setem-

bro de 2024, exigem que sejam fornecidas informações úteis e completas nas demonstrações financeiras de uma companhia quando uma moeda 
não puder ser convertida por outra. Estabelece que as companhias adotem uma abordagem uniforme ao avaliar a possibilidade de conversão entre 
diferentes moedas, não sendo possível a conversão, deve-se determinar uma taxa de câmbio a ser utilizada e divulgar essa situação de forma ade-
quada. Estas alterações entraram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2025 e não foram identificados impactos para Sociedade.

b) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a períodos futuros:
• CPC 51/IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras. A norma, emitida em dezembro de 2025 introduz novas exigências 

para melhorar a divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: três categorias definidas para receitas e despesas - operacional, 
investimentos e financiamentos - e novos subtotais definidos, incluindo o lucro operacional; divulgação de informações sobre indicadores espe-
cíficos da empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas de desempenho definidas pela administração; orientações 
aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras primárias ou nas notas expli-
cativas. Exige maior transparência para as despesas operacionais e apresenta requisitos específicos sobre como as empresas, tais como bancos e 
seguradoras, classificam as receitas e despesas na categoria operacional. O CPC 51 entrará em vigor em 1o de janeiro de 2027. A Sociedade está 
avaliando os impactos da nova norma.

• Emendas do CPC 48/IFRS 9 e CPC 40/IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros. As emendas, emitidas em maio de 2024, 
trazem esclarecimentos sobre a classificação de ativos financeiros com governança ambiental, social e corporativa (ESG) e características similares, 
além de abordar critérios sobre a liquidação de passivos através de sistemas eletrônicos de pagamento.  Essas emendas entram em vigor a partir 
de 1o de janeiro de 2026 e a Sociedade está avaliando os impactos destas normas.

• Emendas do CPC 48/IFRS 9 e CPC 40/IFRS 7 - Contratos Referenciados à Eletricidade Dependente da Natureza. As emendas, emitidas em dezem-
bro de 2024, visam melhorar a forma como as empresas relatam os efeitos financeiros dos contratos de eletricidade dependentes da natureza, 
frequentemente estruturados como acordos de compra de energia (PPAs). As emendas incluem esclarecimentos da aplicação dos requisitos de 
‘uso próprio’, permitindo a contabilidade de hedge se esses contratos forem usados como instrumentos de hedge e adicionam novos requisitos de 
divulgação para ajudar os investidores a entenderem o impacto desses contratos no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa das empresas. 
Essas emendas entram em vigor a partir de 1o de janeiro de 2026, com a possibilidade de aplicação antecipada. A Sociedade está avaliando os 
impactos destas normas.

4) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Orga-
nização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico 
através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, pre-
servando a integridade e a independência dos processos.

5) ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS RELEVANTES
A apresentação das demonstrações financeiras, em conformidade com os princípios de reconhecimento e mensuração pelos padrões de contabili-
dade emitidos pelo CPC, requer que a Administração da Sociedade formule julgamentos, estimativas e pressupostos que poderão afetar o valor dos 
ativos e passivos apresentados.
Essas estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada período e nas ações que se planeja realizar, sendo permanentemente 
revistas com base nas informações disponíveis.
Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir à revisão nas estimativas, motivo pelo qual os resultados reais futuros poderão divergir das 
estimativas.
As estimativas e os pressupostos significativos utilizados pela Administração da Sociedade estão assim apresentados:
a) Classificação e avaliação dos ativos financeiros - Nota explicativa 7
A classificação dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas características de fluxo 
de caixa contratual do ativo financeiro. O tratamento contábil dos títulos que possuímos depende da respectiva classificação.
Estimamos o valor justo utilizando preços cotados de mercado, quando disponíveis. Observamos que o valor pode ser afetado pelo volume de ações 
negociadas e pode, também, não refletir os “prêmios de controle” resultantes dos acordos de acionistas. Entretanto, a Administração acredita que os 
preços cotados de mercado são os melhores indicadores do valor justo. Na determinação do valor justo, quando os preços cotados de mercado não 
estão disponíveis, há o julgamento da Administração, já que os modelos são dependentes de nosso julgamento com relação a que peso atribuir aos 
diferentes fatores e à qualidade das informações que recebemos. O julgamento deve determinar, inclusive, se um decréscimo no valor justo abaixo 
do custo atualizado de um título mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não é temporário, de maneira a exigir que seja 
possível reconhecer uma desvalorização do custo atualizado e que se possa refletir a redução como despesa. Para avaliar se uma desvalorização não 
é temporária, a Administração decide qual período histórico deve ser considerado e quão severa uma perda pode ser reconhecida. Esses métodos de 
avaliação podem levar a Sociedade a resultados diferentes, caso as suposições e estimativas utilizadas não se confirmarem posteriormente.
b) Reconhecimento de ativos fiscais diferidos - Nota explicativa 14
O reconhecimento de ativos fiscais diferidos é feito quando há disponibilidade de lucro tributável futuro para consumo do ativo fiscal diferido sobre 
diferenças temporárias dedutíveis, base negativa de contribuição social e prejuízo fiscal.

6) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 500 502
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 500 502
Fundos de Investimentos (1) ............................................................................................................................. 21.679 167
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 22.179 669

(1) Esta aplicação financeira foi avaliada pela Administração à luz do CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e foi considerada como equi-
valente de caixa em função da sua essência que é o gerenciamento do caixa. Conforme consta na Nota 2.3, os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.

7) ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Em 31 de dezembro         

  Valor de Valor de
 Acima de justo contábil custo Ajuste a
Títulos 360 dias  (2) (3) atualizado valor justo         
Letras financeiras (1) ............................................................................... 981.542 981.542 973.246 8.296
Total em 2025 ......................................................................................... 981.542 981.542 973.246 8.296
Total em 2024 ......................................................................................... 917.363 917.363 901.978 15.385

(1) Referem-se às Letras Financeiras emitidas pelo Banco Bradesco S.A., à taxa de 100% do DI, com vencimento em 1o de fevereiro de 2027;
(2) O valor justo dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não 

houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes; e

(3) Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado.

8) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado no montante de R$ 603.459 (2024 - R$ 603.459), é dividido em ações nominativas-escriturais, 
sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2025 2024    
Ordinárias .............................................................................................................................................................. 430.311.119 430.311.119
Total ....................................................................................................................................................................... 430.311.119 430.311.119

 Nota 2025 2024      

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 D
40

1-
E5

77
-F

76
8-

E7
10

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 6

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 10 de abril de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

10/04/2026

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi
CNPJ 01.222.069/0001-22 

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4o Andar, Vila Yara, Osasco, SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em Reais mil

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 362.207 275.295
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 101.271 96.884
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 260.936 178.411

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do Capital Social realizado, ou 30% do Capital Social, 
acrescido das Reservas de Capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A Reserva Legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho e deliberada pela 
Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações financeiras, será apresentada proposta sobre a 
destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia 
Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias, aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio/dividendos que correspondam no mínimo a 1% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos, relativos aos exercícios de 2025 e 2024, estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2025 % (1) 2024 % (1)        
Lucro líquido do exercício ...................................................................... 87.746  64.280
Reserva legal ............................................................................................ (4.387)  (3.214)
Base de cálculo ....................................................................................... 83.359  61.066
Dividendos propostos ......................................................................... 834 1,0 611 1,0

(1) Percentual dos dividendos aplicado sobre a base de cálculo.

9) OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Recuperação de créditos ................................................................................................................................... 1.203 2.269
Reversão de perda por redução ao valor recuperável de empréstimos e adiantamentos a clientes  86 106
Descontos concedidos em renegociações de crédito ................................................................................. (1) (13)
Total ....................................................................................................................................................................... 1.288 2.362

10) RESULTADO FINANCEIRO
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Rendimento de aplicações em letras financeiras.......................................................................................... 134.431 98.876
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 3.936 1.091
Total ....................................................................................................................................................................... 138.367 99.967

11) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Contribuição Cofins ............................................................................................................................................ 5.583 4.089
Contribuição ao PIS ............................................................................................................................................. 907 665
Impostos e Taxas ................................................................................................................................................. 35 2
Total ....................................................................................................................................................................... 6.525 4.756

12) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2025 2024    
Doações e patrocínios ........................................................................................................................................ 1.007 723
Serviços do sistema financeiro ......................................................................................................................... 232 206
Editais e publicações .......................................................................................................................................... 3 39
Serviços de terceiros .......................................................................................................................................... 27 25
Total ....................................................................................................................................................................... 1.269 993

13) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
No curso habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pela Sociedade com partes relacionadas, tais como contas bancárias e 
aplicações financeiras com controlador indireto (Banco Bradesco S.A.), controladores diretos (Serel Participações em Imóveis S.A. e Banco Bradesco 
BBI S.A.) e empresas coligadas que o controlador indireto detém participação acionária.
A Sociedade na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas 
melhores condições técnicas e de preços. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, 
vigentes nas datas das operações.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e aos Diretores da

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes
A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP-14428/O-6 Contador CRC 1SP271754/O-9

A tabela a seguir inclui os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, discriminados por modalidade de contrato, 
controlador e empresas coligadas do controlador, bem como as movimentações relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Em 31 de dezembro        
 Ativo/(Passivo) Receitas/(Despesas)        
 2025 2024 2025 2024        
Disponibilidades em moeda nacional ............................................. 500 502 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 500 502 - -
Letras financeiras - LF ......................................................................... 981.542 917.363 - -
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... 981.542 917.363 - -
Dividendos a pagar ............................................................................... (834) (611) - -
Serel Participações em Imóveis S.A.  ................................................... (773) (566) - -
Banco Bradesco BBI S.A.  ........................................................................ (61) (44) - -
Rendimento de aplicações em LF ..................................................... - - 134.431 98.876
Banco Bradesco S.A. ............................................................................... - - 134.431 98.876
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Sociedade é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A., 
controlador da Sociedade.

14) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2025 2024    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .............................................................. 131.861 96.580
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (9%) às alíquotas vigentes ............. (44.833) (32.837)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... (342) (246)
Outros valores ...................................................................................................................................................... 1.060 783
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (44.115) (32.300)
b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2025 2024    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .................................................................................... (44.106) (32.302)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício sobre diferenças temporárias ........................................................ (9) 2
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... (9) 2
Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................................................................ (44.115) (32.300)
c) Ativos fiscais diferidos

Em 31 de dezembro        
   Realização/  
 2024 Constituição Baixa 2025        
Outras provisões...................................................................................... 9 - - -
Total dos ativos fiscais diferidos ..................................................... 9 - (9) -
Passivos fiscais diferidos (Nota 14d).................................................... 5.231 - (2.410) 2.821
Ativos fiscais líquidos dos passivos fiscais diferidos ................ (5.222) - 2.401 (2.821)
d) Passivos fiscais diferidos

Em 31 de dezembro        
   Realização/  
 2024 Constituição Baixa 2025        
Ajuste ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes  5.231 - (2.410) 2.821
Total dos impostos diferidos (Nota 14c) ........................................ 5.231 - (2.410) 2.821
e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 29.645 (2024 - R$ 24.001) referem-se a PIS de R$ 86 (2024 - R$ 61), Cofins de R$ 527 (2024 - 
R$ 374), Imposto de Renda Pessoa Jurídica de R$ 28.374 (2024 - R$ 23.040) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido de R$ 658 (2024 - R$ 526).

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não há processos com riscos cíveis, fiscais e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis;

b) A Sociedade não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024; e

c) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2025.

...continuação

A DIRETORIA

Diretor Geral
Cassiano Ricardo Scarpelli

Diretor
Vinícius Panaro

Marco Antonio Cunha de Santana 
Contador – CRC 1SP200234/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Aos Acionistas e Administradores da
EcoUrbis Ambiental S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Ecourbis 
Ambiental S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ecourbis 
Ambiental S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção, a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade aplicáveis às 
auditorias de demonstrações contábeis de entidades de interes-
se público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras infor-

31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 1.313.979 1.146.269
Custos dos serviços prestados (819.317) (680.082)
Ônus da concessão – (25.971)
Lucro bruto 494.662 440.216
Receitas (despesas) operacionais

Administrativas e gerais (61.540) (124.873)
Outras receitas (despesas)

operacionais líquidas 15.017 46.347
(46.523) (78.526)

Lucro antes dos
resultados financeiros 448.139 361.690

Resultado Financeiro líquido 75.422 31.496
Lucro antes do imposto de

renda e contribuição social 523.561 393.186
Imposto de renda e

Contribuição social (211.912) (131.215)
Imposto de renda e

Contribuição social diferida 33.523 7.007
(178.389) (124.208)

Lucro do exercício 345.172 268.978
Lucro por ação 5,54 5,85

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 345.172 268.978

Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 345.172 268.978

Fluxo de caixa das 31/12/2025 31/12/2024
atividades operacionais

Lucro do exercício 345.172 268.978
Reconciliação do resultado com

o caixa obtido nas operações:
Depreciação e amortização 1.759 5.030
Tributos diferidos (20.910) 179.024
Despesas juros 19.434 22.347
Provisão para risco fiscais,

trabalhistas e cíveis (3.077) 25.859
Rendimentos de

aplicações financeiras (23.465) (4.093)
Resultado na baixa do ativo

imobilizado e intangível 92 68
319.005 497.213

Variação nos ativos e
passivos operacionais
Contas a receber 30.400 281.581
Tributos e contribuições

compensáveis (253) 6.453
Outros ativos (19.281) 1.034
Salários e obrigações sociais 4.424 (25.484)
Fornecedores (423) 12.211
Adiantamentos de clientes (12.596) (46.156)
Obrigações tributárias 175.219 (122.170)
Imposto de renda e

contribuição social (195.818) (109.919)
Ônus da concessão 616 (37.575)
Outros passivos 3.611 4.754

Caixa gerado nas
atividades operacionais 304.904 461.942

Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de imobilizado/

intangível (19.308) (6.825)
Adição / Baixa de

Aplicação financeira 23.465 69.758
Caixa gerado nas

atividades de investimento 4.157 62.933
Fluxo de caixa das atividades

de financiamentos
Pagamento de empréstimos

e financiamentos – (31.336)
Pagamento de juros – (24.977)
Empréstimos e

financiamentos captados 385.944 –
Distribuição de dividendos (125.003) (271.999)

Caixa gerado (consumido) nas
atividades de financiamentos 260.941 (328.312)

Aumento de caixa e
equivalentes de caixa 570.002 196.563
No início do exercício 277.526 80.963
No fim do exercício 847.528 277.526

Aumento de caixa e
equivalentes de caixa 570.002 196.563

Capital Social Reservas de Lucros

Subscrito
A Integra-

lizar Realizado
Reserva de lucros 

a Realizar
Reserva 

Legal
Reserva de

Retenção de Lucros
Lucros

Acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 139.420 (93.428) 45.992 370.164 9.728 136.157 – 562.041
Distribuição de dividendos conforme RCA – – – – – (136.157) – (136.157)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 268.978 268.978
Dividendos disponibilizados em 50% conforme estatuto social – – – – – (84.999) (84.999)
Dividendos intercalares em 50% de junho de 2024 conforme RCA – – – – – – (100.783) (100.783)
Lucros a realizar – – – (102.589) – – 102.589 –
Reserva de retenção de lucros – – – – – 185.785 (185.785) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 139.420 (93.428) 45.992 267.575 9.728 185.785 – 509.080
Aumento de capital conforme RCA – 54.008 54.008 – – (54.008) – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 345.172 345.172
Reserva legal – – – – 10.272 – (10.272) –
Dividendos disponibilizados conforme RCA – – – – – (131.777) – (131.777)
Dividendos intercalares de novembro de 2025 conforme RCA – – – – – – (382.295) (382.295)
Lucros a realizar – – – (83.743) – – 83.743 –
Reserva de retenção de lucros – – – – – 36.348 (36.348) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 139.420 (39.420) 100.000 183.832 20.000 36.348 – 340.180

mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Re-
latório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-

monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta à tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-

nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2026
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1
Régis Eduardo Baptista dos Santos
Contador CRC 1SP-255.954/O-0

ECOURBIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ nº 07.037.123/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação de V. Sas. as
demonstrações contábeis do exercício em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.
São Paulo, 27 de março de 2026. A ADMINISTRAÇÃO

Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(valores expressos em milhares de reais - R$ mil)Ativo 31/12/2025 31/12/2024

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 847.528 277.526
Contas a receber 200.649 196.286
Impostos a recuperar 3.754 3.501
Outros créditos 21.349 21.883
Total do ativo circulante 1.073.280 499.196

Ativo não circulante
Contas a receber 489.657 524.420
Outros créditos 1.662 –
Depósitos judiciais 72.360 54.207

563.679 578.627
Imobilizado 29.588 12.131
Intangível 35 35

29.623 12.166

Total do ativo 1.666.582 1.089.989

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 15.788 –
Fornecedores 42.081 42.504
Salários e obrigações sociais 59.702 55.278
Obrigações tributárias 15.290 22.080
Ônus da concessão 1.918 1.302
Dividendos a pagar 70.000 125.003
Outras contas a pagar 7.559 4.740

Total do passivo circulante 212.338 250.907

Passivo não circulante
Empréstimos  e financiamentos 389.590 –
Dividendos a pagar 444.072 –
Adiantamento de clientes – 12.596
Provisão para risco fiscais,

trabalhistas e cíveis 86.633 89.710
Tributos diferidos 176.222 210.941
Ônus da concessão 11.136 11.136
Outras obrigações 6.411 5.619

Total do passivo não circulante 1.114.064 330.002

Patrimônio líquido
Capital social subscrito 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar (39.420) (93.428)
Capital social realizado 100.000 45.992
Reservas de lucros 56.348 195.513
Reserva de lucros a Realizar 183.832 267.575

Total do patrimônio líquido 340.180 509.080

Total do passivo e
patrimônio líquido 1.666.582 1.089.989

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Renato Alcantara Gusmão
Gerente de Contabilidade - CRC 1SP133123/O-1

As Demonstrações Contábeis na íntegra, auditadas pela Grant 
Thornton Brasil encontram-se à disposição dos interessados na 
sede da sociedade. A ADMINISTRAÇÃO

CONSELHO FISCAL - CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO e DIRETORIA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO
Para os exercicios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Fupresa S/A
CNPJ: 62.576.327/0001-63

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2025/2024

Balanço Patrimonial 2025 R$ 2024 R$
Ativo/Ativo Circulante 64.993.836 66.508.004
Caixa e bancos (nota C) 28.364.687 20.783.025
Clientes (nota D ) 17.343.978 18.787.857
Outros créditos (nota B-4) 1.778.221 7.142.263
Estoques (nota B-3) 17.488.530 19.776.324
Despesas antecipadas (nota E) 18.421 18.535
Não Circulante 11.338.488 13.011.672
Realizável a longo prazo (notas B-5) 6.952.476 7.256.416
Intagível 51.990 51.990
Imobilizado (nota B-6) 4.334.022 5.703.265

Total do Ativo 76.332.324 79.519.676

Balanço Patrimonial 2025 R$ 2024 R$
Passivo/Passivo Circulante 25.123.911 21.712.709
Fornecedores 4.766.446 5.535.317
Financiamentos (nota F) 1.475.057 2.412.976
Salários e obrigações sociais (nota H) 2.656.975 2.824.906
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.727.900 2.986.973
Outras contas a pagar 853.083 1.687.377
Dividendos a pagar (nota I) 13.644.450 6.265.159
Passivo não Circulante 9.672.717 7.351.921
Financiamentos (nota F) 9.840 5.863
Obrigações tributárias (notas G) 633.997 1.007.703
Prov. contingências trabalhistas (nota H) 6.108.504 6.338.356
JCP a pagar (nota J) 2.920.376 –
Patrimônio Líquido 41.535.697 50.455.045
Capital social (nota K) 39.028.200 39.028.200
Reserva legal 2.652.233 2.173.843
Reserva legal estatutária – 9.397.739
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação – –
Prejuízo acumulado (4.319.887) (3.611.733)
Lucro/Prejuízo líquido final do exercício 4.319.887 3.611.733
Total do Passivo 76.332.324 79.519.676

Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE
2025 R$ 2024 R$

Receita Bruta de Vendas
  e Serviços 102.390.597 120,1% 126.482.915 123,7%
Deduções Receita Bruta 
 de Vendas e Serviços
Devoluções e impostos
  sobre as vendas e serviços (17.168.642) -20,1% (24.245.426) -23,7%
Receita Líquida de Vendas 85.221.955 100,0% 102.237.490 100,0%
Custos dos produtos e
 serviços vendidos (69.726.023) -81,8% (74.418.331) -72,8%
Lucro (Prejuízo) Bruto 15.495.932 18,2% 27.819.159 27,2%
Despesas Operacionais (9.289.057) -10,9% (9.441.755) -9,2%
De vendas (1.992.372) -2,3% (3.676.700) -3,6%
Gerais e administrativas (7.296.685) -8,6% (5.765.055) -5,6%
Lucro (Prej.) antes Adição 
 Result. Financ. Líquido 6.206.875 7,3% 18.377.404 18,0%
Resultado Financeiro Líquido 440.553 0,5% 8.029.810 7,9%
Outros Resultados Operacionais – 0,0% 64.208,00 0,1%
Lucro (Prejuízo) antes 
 do IRPJ/CSLL 6.647.428 7,8% 26.471.422 25,9%
CSLL apurada no exercício (703.924) – (1.672.366) –
CSLL diferida 72.212 – – –
Lucro (Prejuízo) Após
 Provisão da CSLL 6.015.716 7,1% 24.799.056 24,3%
IRPJ apurado no exercício (1.890.417) – (4.509.970) –
IRPJ diferido 194.589 – – –
Lucro (Prejuízo) Líquido
  do Exercício 4.319.887 5,1% 20.289.086 19,8%
Reserva legal (478.390) -0,6% (1.014.454) -1,2%
Reserva legal estatutária – 0,0% (9.397.739) 0,0%
Lucro (Prejuízo) Líquido Final 3.841.497 4,5% 9.876.892 9,7%

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL Capital

 Social
Reserva 

Legal
Ações em 
Tesouraria

Avaliação 
Patrimonial

Reserva de 
Reavaliação

Lucros/
prejuízos 

Acumulados
Resultado 

do Período
Total

R$
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 39.028.200 1.159.389 (144.737) – 43.989 (22.666.799) 22.666.799 40.086.841
Transferências – – – – (43.989) 22.666.799 (22.666.799) (43.989)
Reserva legal – 1.014.454 – – – – – 1.014.454
Reserva legal estatutária – 9.397.739 – – – – – 9.397.739
Estorno da reserva de avalição patrimonial – – – – – 43.989 – 43.989
Ajuste líquido de exercícios anteriores – – – – – (2.462.674) – (2.462.674)
Estorno de imposto diferido – – – – – (1.193.048) – (1.193.048)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício – – – – – – 9.876.892 9.876.892
Dividendos a pagar – – – – – – (6.265.159) (6.265.159)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 39.028.200 11.571.582 (144.737) – – (3.611.733) 3.611.733 50.455.045
Transferências – – – – – 3.611.733 (3.611.733) –
Reserva legal – 478.390 – – – – – 478.390
Reserva legal estatutária – – – – – – – –
Estorno da reserva legal estatutária – (9.397.739) – – – – – (9.397.739)
Ajuste líquido de exercícios anteriores – – – – – (2.725) – (2.725)
Estorno de imposto diferido – – – – – – – –
Lucro/Prejuízo líquido do exercício – – – – – – 4.319.887 4.319.887
Dividendos a pagar – – – – – (4.317.162) – (4.317.162)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 39.028.200 2.652.233 (144.737) – – (4.319.887) 4.319.887 41.535.697

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, ba-
sicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, impor-
tação de matérias-primas e exportação de peças de metais ferrosos e não 
ferrosos. b) Principais Práticas Contábeis: 1. As demonstrações finan-
ceiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 11.941/09. 
2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e atualizações mo-
netárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros de mora no caso 
dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: estão avaliados ao custo mé-
dio de aquisição ou produção, inferiores ao valor de realização.

R$ 2025 R$ 2024
Produtos acabados 4.758.418 5.122.095
Produtos em elaboração 7.906.148 9.619.426
Matéria-prima e materiais auxiliares 2.783.730 2.528.141
Materiais de manutenção e consumo 2.040.235 2.506.663
Saldo 17.488.530 19.776.324
4. Outros Créditos R$ 2025 R$ 2024
Adiantamentos/mútuos/Outros créditos 727.394 1.256.476
Impostos recuperáveis 1.050.826 5.885.787

1.778.221 7.142.263
5. Realizável a Longo Prazo R$ 2025 R$ 2024
Impostos compensáveis 612.892 245.366
Depósitos/valores judiciais 2.082.881 2.228.319
Créditos com acionistas 4.256.703 4.782.732
Despesas antecipadas (nota E) – –

6.952.476 7.256.416
Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 1.052.516 1.043.494
Instalações 10% 341.692 341.692
Móveis e utensílios 10% 596.728 596.728
Veículos 20% 354.596 354.596
Máquinas e equipamentos 10% 22.239.380 21.768.101
Equip. de inform./Comunic. 20% 661.053 661.053
Depreciação acumulada (21.578.743) (19.729.199)
Imobilizado em andamento – –
Saldo 4.334.022 5.703.265
C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira R$ 2025 R$ 2024
Saldo em caixa - Matriz e filial 18.196 10.439
Banco conta movimento - no país 1.285.541 243.409
CDB 27.060.950 20.529.177
Saldo 28.364.687 20.783.025

D) Clientes:  O saldo da conta de clientes é
 apresentado como segue: R$ 2025 R$ 2024
Saldo de duplicatas a receber - mercado interno 6.687.737 8.618.459
Saldo de duplicatas a receber - mercado externo 10.656.241 10.169.398
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – –
Saldo 17.343.978 18.787.857
E) Despesas Antecipadas: R$ 2025 R$ 2024
Seguros 18.421 18.535
Outras contas - Licença de uso – –
Multas - Parcelamentos tributários – –
Saldo 18.421 18.535
Ativo circulante 18.421 18.535
Ativo não circulante – –
F) Financiamentos: R$ 2025 R$ 2024
Crédito exportação (Brasil) 1.467.147 2.408.600
Financiamentos (Banco Santander) 9.840 5.863
Saldo 1.476.986 2.414.463
Parcela a amortizar - passivo  circulante 1.467.147 2.408.600
Parcela a amortizar - passivo não circulante 9.840 5.863
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú/Santander: Juros de 
5,20% a.a. + V. cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: R$ 2025 R$ 2024
Impostos e contribuições - PC 1.727.900 2.986.973
Parcelamento - PERT 139.218 189.208
Parcelamento - SIMPLIFICADO 494.779 818.494
Total 1.867.118 3.176.181
Parcela passivo circulante 1.727.900 2.986.973
Parcela passivo não circulante 633.997 1.007.703

R$ R$
H) Salários e Obrigações Sociais: 2025 2024
Salários e ordenados 238.820 350.286
Participação resultado 86.501 166.277
Provisão para férias 1.012.684 1.184.784
Encargos sociais 922.816 1.095.572
Acordos judiciais a pagar 394.634 26.902
Total 2.655.454 2.823.821
Provisão litígios trabalhistas
Litígios trabalhistas Fupresa 1.854.725 1.558.548
Litígios trabalhistas interligada (*) 4.253.779 4.779.808
Total 6.108.504 6.338.356

Demonstrativo de
Fluxo de Caixa - DFC

ANO
 2025 R$

ANO 
2024 R$

Atividade Operacional
 Resultado final do período 3.841.497 9.876.892
 Reserva legal 478.390 1.014.454
 Reserva legal estatutária – 9.397.739
 Depreciações e amortizações 1.849.543 1.879.886

6.169.430 22.168.972
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais
 Nas duplicatas a receber (1.443.879) 1.353.632
 Nos créditos a receber (5.667.983) (5.825.968)
 Nos Estoques (2.287.795) 6.007.333
 Nas despesas antecipadas (115) 3.255
 Nos fornecedores 768.871 615.059
 Nos financiamentos a curto prazo 937.919 (2.374.040)
 Nos financiamentos a longo prazo (3.977) 38.201
 Nas obrigações tributárias a curto prazo 1.259.073 (1.308.807)
 Nas obrigações tributárias de longo prazo 373.705 (769.215)
 Nas obrigações sociais 167.932 768.753
 Nas outras obrigações (9.235.521) (7.224.640)

(15.131.768) (8.716.435)
Recursos Líquidos Provenientes
 das Atividades Operacionais 21.301.198 30.885.407
Atividades de Investimentos
 Imposto diferido
Ajustes de exercícios anteriores (2.725) (2.462.674)
Estorno de Imposto diferido – (1.193.048)
Aumento de capital
Imobilizado (480.300) (2.800.860)
Dividendos a pagar (13.236.511) (6.265.159)
Variação Líquida no Período 7.581.662 18.163.665
Disponibilidades no Início do Período 20.783.025 2.619.360
Disponibilidades no Final do Período 28.364.687 20.783.025

(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa 
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está se 
defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será so-
lucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários vigentes
I) Dividendos a Distribuir:
Acionistas ordinários 12.686.400 6.004.779
Acionistas preferenciais 550.111 260.381
Total 13.236.511 6.265.159
J) JCP:
Acionistas ordinários 2.799.005 –
Acionistas preferenciais 121.371 –
Total 2.920.376 –
K) Capital Social: O Capital social está representado por 2.987.877.244 
ações ordinárias nominativas e ao portador e 129.561.102 ações 
preferenciais nominativas, sem valor nominal, perfazendo o total geral de 
3.117.438.406 ações. As ações preferenciais não são conversíveis, 
não têm direito a votos, têm prioridade no reembolso de capital sem 
prêmio, em caso de liquidação ou dissolução da sociedade. O estatuto 
prevê um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, observadas as 
prescrições legais. 

Indaiatuba, 31 de dezembro de 2025

Diretoria
Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador
Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 D
40

1-
E5

77
-F

76
8-

E7
10

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 8

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 10 de abril de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

10/04/2026

Tria Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ nº 46.494.301/0001-10

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Nota 31.12.2025

31.12.2024
(Reapresentado

nota 2.b)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 37.991 14.560
Contas a receber 4 209.256 134.023
Impostos a recuperar 2.202 1.166
Adiantamentos a fornecedores 5 29.852 4.385
Valor justo na compra e venda de energia 7 703.512 109.109
Outros ativos 6 24.274 55.574
Total do ativo circulante 1.007.087 318.817
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamento a fornecedores 5 53.438 5.000
Contas a receber 4 4.900 -
Valor justo na compra e venda de energia 7 200.868 37.199
Partes relacionadas 9 19 12
Outros ativos 6 88 88
Total do realizável a longo prazo 259.313 42.299
Investimentos 10 12.123 -
Imobilizado 125 103
Intangível 167 202
Total do ativo não circulante 271.728 42.604
Total do ativo 1.278.815 361.421

Passivo e patrimônio líquido Nota 31.12.2025

31.12.2024
(Reapresentado

nota 2.b)
Circulante
Fornecedores 11 231.607 115.758
Obrigações trabalhistas 5.660 2.535
Obrigações tributárias 12 306 136
Valor justo na compra e venda de energia 7 646.110 96.637
Total do passivo circulante 883.683 215.066
Não circulante
Fornecedores 11 6.605 -
Valor justo na compra e venda de energia 7 178.589 12.880
Tributos diferidos 12 26.828 11.380
Total do passivo não circulante 212.022 24.260
Patrimônio líquido
Capital social 13 (i) 179.760 100.001
Reservas de lucros 3.350 22.094
Total do patrimônio líquido 183.110 122.095
Total do passivo e patrimônio líquido 1.278.815 361.421

Demonstrações do resultado abrangente
31.12.2025 31.12.2024

Lucro líquido do exercício 34.453 22.093
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 34.453 22.093

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reservas de lucros

Nota Subscrito a integralizar Retenção de lucros Legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (Não auditado) 2.000 (2.000) - - - -
Integralização de capital - 2.000 - - - 2.000
Aumento de capital 98.001 - - - - 98.001
Lucro líquido do exercício - - - - 22.094 22.094
Reserva legal - - - 1.105 (1.105) -
Transferência para reserva de retenção de lucros - - 20.989 - (20.989) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 13 (i) 100.001 - 20.989 1.105 - 122.095
Aumento de capital 13 (i) 26.562 - - - - 26.562
Lucro líquido do exercício - - - - 34.453 34.453
Reserva legal - - - 1.722 (1.722) -
Transferência para reserva de retenção de lucros - - 32.731 - (32.731) -
Capitalização de reservas 13 (i) 53.197 - (50.537) (2.660) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 13 (i) 179.760 - 3.183 167 - 183.110

Demonstrações do resultado

Nota 31.12.2025

31.12.2024
(Reapresentado

nota 2.b)
Receita operacional líquida 14 1.371.235 444.426
Custo de energia comprada 15 (1.323.875) (455.524)
Resultado do valor justo na compra e venda

de energia 7 42.890 36.791
Outras operações com trading 16 (24.115) 10.296
Lucro bruto 66.135 35.988
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 15 (16.771) (9.972)
Despesas comerciais 15 (85) (84)
Lucro antes do resultado financeiro

e dos tributos 49.279 25.932
Receitas financeiras 18 2.771 7.578
Despesas financeiras 18 (64) (37)
Resultado financeiro 2.707 7.541
Equivalência patrimonial 123 -
Resultado antes dos tributos 52.109 33.473
IRPJ e CSLL corrente 17 (2.209) -
IRPJ e CSLL diferido 17 (15.447) (11.380)
Lucro líquido do exercício 34.453 22.093
Lucro liquido básico e diluido por ação em R$1 0,56810 0,40170

Demonstrações dos fluxos de caixa
31.12.2025 31.12.2024

Lucro líquido do exercício 34.453 22.093
Ajustes para reconcilização do lucro líquido do exercício 

com a geração de caixa das atividades operacionais
Valor justo na compra e venda de energia (42.890) (36.791)
Outros resultados financeiros (Nota 19) 5.364 5.414
IRPJ e CSLL corrente 2.209 -
IRPJ e CSLL diferido 15.447 11.380
Depreciação e amortização 324 176
Equivalência patrimonial (123) -

14.784 2.272
(Decréscimo) acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber (80.133) (134.023)
Impostos a recuperar (1.834) (1.166)
Adiantamento a fornecedores (73.905) (4.385)
Outros ativos 25.886 (16.075)
Partes relacionadas (7) (12)
Acréscimo (decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 122.454 115.758
Obrigações trabalhistas 3.125 2.535

Obrigações tributárias 106 136
Caixa gerado pelas (utilzado nas)

atividades operacionais 10.476 (34.960)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (1.297) -
Fluxo de caixa líquido proveniente

das (utilizado nas) atividades operacionais 9.180 (34.960)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital na controlada (12.000) -
Aquisição de imobilizado (49) (115)
Aquisição de intangível (262) (367)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades

de investimento (12.311) (482)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital em caixa 26.562 50.001
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades

de financiamentos 26.562 50.001
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 23.431 14.560
No início do exercício 14.560 -
No final do exercício 37.991 14.560
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 23.431 14.560

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Tria Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima constituída em 23 de maio de 2022 autorizada a atuar como Agente 
Comercializador de Energia Elétrica no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE pelo Despacho ANEEL nº 48500.002452/2023-16. A Companhia tem 
sede e foro jurídico na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, Cidade Jardim, Corporate 
Center, Continental Tower, 3º Andar, conjunto 306, CEP 05676-120, na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo. O objetivo da sociedade é: (i) comercialização de energia 
elétrica e gás natural, compra e venda, atuando como agente comercializador de energia 
elétrica nos termos da Resolução nº 1.011 de 29 de março de 2022 da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (“ANEEL”) ou sua substituta; (ii) importação e exportação de energia 
elétrica, também nos termos da Resolução nº 1.011 de 29 de março de 2022 da ANEEL 
ou sua substituta; (iii) intermediação de compra e venda de energia elétrica, tanto no 
mercado interno bem como na importação e exportação; (iv) participação como agente 
de comercialização de energia elétrica junto a Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”); (v) representação de terceiros junto a CCEE; (vi) participação em 
outras sociedades como quotista ou acionista; e (vii) a atividade como Varejista do 
Ambiente de Contratação Livre (“ACL”). A Companhia iniciou efetivamente suas 
operações em março de 2024, com os primeiros volumes registrados na CCEE sendo 
relacionados ao suprimento de abril de 2024. a) Participação societária: A Companhia 
é a única acionista da Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda. (antiga Sugrat 
Comercializadora de Energia Ltda.), entidade não operacional constituída com o objetivo 
de obter as autorizações necessárias para atuar como comercializadora de energia no 
âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE e da Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL (nota explicativa 10). Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
a Companhia possui participação societária na entidade demonstrada abaixo:

Entidade
Tipo de

Controle Principal atividade
Data de

Constituição

% de
partici-

pação

Tria Energia
Varejista Ltda. Direto

Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica específica 03/05/2024 100%
A participação societária em entidade controlada, em condições usuais, estaria sujeita 
à consolidação integral, conforme previsto no CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolida-
das. Entretanto, a Administração concluiu que a Companhia se enquadra na exceção à 
consolidação prevista no item 4(a) do CPC 36 (R3), tendo em vista o atendimento, 
de forma cumulativa, dos seguintes requisitos: (i) a Companhia é subsidiária de outra 
entidade; (ii) sua controladora elabora e divulga demonstrações financeiras consolida-
das em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS); 
(iii) tais demonstrações financeiras consolidadas são disponibilizadas para uso públi-
co; e (iv) a Companhia não possui instrumentos de dívida ou patrimoniais negociados 
em mercado aberto, nem está em processo de emissão desses instrumentos. 
Nesse contexto, a Companhia é controlada por sua controladora final, a qual elabora 
demonstrações financeiras em nível superior, incluindo integralmente as operações da 
Companhia e de suas controladas. Dessa forma, as demonstrações financeiras conso-
lidadas do grupo econômico já são apresentadas aos usuários externos em nível mais 
abrangente. Em função do enquadramento nos critérios estabelecidos pelo CPC 36 
(R3), a Administração optou por não apresentar demonstrações contábeis consolida-
das, sendo o investimento em controlada reconhecido pelo método da equivalência 
patrimonial, conforme previsto no CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em Contro-
lada e em Empreendimento Controlado em Conjunto. 2. Resumo das políticas contá-
beis materiais: a) Base de elaboração: As demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão destas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 06 de abril de 2026. b) Reapre-
sentação das informações comparativas: Durante o exercício de 2025, a Companhia 
revisou o tratamento contábil aplicado a: i. Balanço Patrimonial: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, a Companhia revisou a apresentação contábil dos saldos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos no balanço patrimonial. Até 31 de de-
zembro de 2024, tais saldos vinham sendo apresentados de forma bruta, com a segre-
gação entre ativos e passivos classificados no circulante e não circulante, conforme a 
natureza das diferenças temporárias subjacentes. Após reavaliação técnica das práti-
cas contábeis adotadas, a Administração concluiu que a apresentação mais adequada, 
em linha com as disposições do CPC 32 (Tributos sobre o Lucro), consiste na compen-
sação dos ativos e passivos fiscais diferidos, quando há direito legalmente exequível de 
compensação e intenção de liquidação em base líquida. Adicionalmente, considerando 
a natureza das diferenças temporárias, cuja realização não ocorre no curso normal do 
ciclo operacional de curto prazo, tais saldos passaram a ser integralmente classificados 
no passivo não circulante. Dessa forma, a partir de 31 de dezembro de 2025, os tributos 
diferidos passaram a ser apresentados pelo seu valor líquido no passivo não circulante. 
A Administração entende que essa alteração aprimora a qualidade da informação fi-
nanceira, refletindo de maneira mais adequada a posição patrimonial da Companhia.

Ativo 31.12.2024
Reclas-

sificação
31.12.2024

(Representado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 14.560 - 14.560
Contas a receber 134.023 - 134.023
Impostos a recuperar 1.166 - 1.166
Adiantamentos a fornecedores 4.385 - 4.385
Valor justo na compra e venda de energia 109.109 - 109.109
Outros ativos 55.574 - 55.574
Total do ativo circulante 318.817 - 318.817
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamento a fornecedores 5.000 - 5.000
Contas a receber - - -
Valor justo na compra e venda de energia 37.199 - 37.199
Impostos a recuperar 1.129 (1.129) -
Partes relacionadas 12 - 12
Outros ativos 88 - 88
Total do realizável a longo prazo 43 .428 (1.129) 42.299
Investimentos - - -
Imobilizado 103 - 103
Intangível 202 - 202
Total do ativo não circulante 43.733 (1.129) 42.604
Total do ativo 362.550 (1.129) 361.421

Passivo e patrimônio líquido 31.12.2024
Reclas-

sificação
31.12.2024

(Reapresentado)
Circulante
Fornecedores 115.758 - 115.758
Obrigações trabalhistas 2.535 - 2.535
Obrigações tributárias 136 - 136
Valor justo na compra e venda de energia 96.637 - 96.637
Tributos diferidos 12.509 (12.509) -
Total do passivo circulante 227.575 (12.509) 215.066
Não circulante
Fornecedores - - -
Valor justo na compra e venda de energia 12.880 - 12.880
Tributos diferidos - 11.380 11.380
Total do passivo não circulante 12.880 11.380 24.260
Patrimônio líquido
Capital social 100.001 - 100.001
Reserva legal 1.105 - 1.105
Reserva de lucros 20.989 - 20.989
Total do patrimônio líquido 122.095 - 122.095
Total do passivo e patrimônio líquido 362.550 (1.129) 361.421
ii. Demonstrações de resultado do exercício: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia procedeu à revisão de determinados critérios de apresentação das 
demonstrações do resultado, com o objetivo de aprimorar a qualidade da informação fi-
nanceira e assegurar maior aderência às práticas contábeis adotadas no Brasil. Reconhe-
cimento de operações de compra e venda de energia: A Companhia identificou que 
determinadas operações de compra e venda de energia, embora contratadas e faturadas, 
não foram registradas no sistema CliqCCEE da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica, portanto, não foram liquidadas fisicamente. Após reavaliação técnica, a Adminis-
tração concluiu que tais operações não atendem aos critérios para reconhecimento de 
receita estabelecidos pelo CPC 47, especificamente no que se refere ao cumprimento da 
obrigação de desempenho. Dessa forma, essas transações não devem ser reconhecidas 
nas linhas de receita operacional líquida e custo da energia vendida. Em exercícios ante-
riores, tais operações foram indevidamente apresentadas de forma bruta nas rubricas de 
receita e custo. Consequentemente, os valores comparativos referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 foram reclassificados, de modo a refletir adequadamente a 
substância econômica dessas transações, sem impacto no resultado líquido do exercício. 
Reclassificação das despesas operacionais: Adicionalmente, a Companhia revisou a 
apresentação das despesas operacionais na demonstração do resultado. Até 31 de de-
zembro de 2024, tais despesas estavam segregadas em diferentes linhas, incluindo 
“Despesas gerais e administrativas”, “Despesas tributárias” e “Depreciação e amortiza-
ção”. Com base em recomendações dos auditores independentes e em linha com as prá-
ticas contábeis aplicáveis, a Administração concluiu que tais classificações não represen-
tam categorias de apresentação requeridas pelas normas contábeis vigentes. Dessa 
forma, a partir de 31 de dezembro de 2025, essas despesas passaram a ser apresentadas 
de forma consolidada na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. Os valores compa-
rativos do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram reclassificados para fins de 
comparabilidade, sem impacto no resultado operacional ou no lucro líquido do exercício. 
Essas reclassificações não impactaram o lucro bruto, o lucro líquido, o patrimônio líquido 
ou os fluxos de caixa da Companhia, afetando exclusivamente a apresentação das linhas 
de receita operacional líquida e custo da energia vendida na demonstração do resultado.

31.12.2024
(Apresentado)

Reclas-
sificação

31.12.2024
(Reapresentado)

Receita operacional líquida 696.769 (252.343) 444.426
Custo de energia comprada (697.572) 242.048 (455.524)
Resultado do valor justo na compra

e venda de energia 36.791 - 36.791
Outras operações com trading - 10.296 10.296
Lucro bruto 35.988 - 35.988
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas (9.400) (572) (9.972)
Despesas comerciais (84) - (84)
Despesas tributárias (396) 396 -
Depreciação/amortização (176) 176 -
Lucro antes do resultado 

financeiro e dos tributos 25.932 - 25.932
Receitas financeiras 7.578 - 7.578
Despesas financeiras (37) - (37)
Resultado financeiro 7.54 1 - 7.541
Resultado antes do IR e CS 33.473 - 33.473
IRPJ e CSLL corrente - - -
IRPJ e CSLL diferido (11.380) - (11.380)
Lucro líquido do exercício 22.093 - 22.093
Lucro liquido básico

e diluido por ação e m R$1 0,40170 - 0,40170

a) Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$). 
Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em 
milhares de reais, exceto quando disposto de outra forma. b) Uso de estimativas e 
julgamentos críticos: A preparação das demonstrações requer da Administração da 
Companhia o uso de estimativas e pressuposições para o registro de certas transações 
que afetam ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações 
sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados efetivos dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são continuamente 
revisadas. As revisões de estimativas contábeis são registradas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações 
sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2025 e 
2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (i) Tributos 
diferidos; (ii) Mensuração dos instrumentos financeiros derivativos; (iii) Contas a receber 
ainda não faturados; (iv) Passivos contingentes; (v) Reconhecimento de receita e 
estimativa de valores não faturados; (vi) Fornecedores ainda não faturados; 
e (vii) reconhecimento de custos de compra de mercadorias vendida ainda não faturados. 
Os principais julgamentos críticos em relação às técnicas de avaliação e premissas estão 
relacionados aos preços futuros de contratos de compra e venda e energia. c) Políticas 
contábeis materiais: Abaixo estão as políticas contábeis materiais da Companhia, 
que foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nas 
presentes demonstrações financeiras. As demais políticas contábeis materiais que não 
estão citadas nesta seção, estão detalhadas nas notas explicativas. Classificação de 
ativos e passivos, circulante e não circulante: Os ativos e passivos são classificados 
no circulante quando se estima que sua realização ou liquidação ocorrerá nos próximos 
12 meses, caso contrário, são demonstrados no não circulante. Um ativo é reconhecido 
no balanço quando é provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e quando seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia tem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-la. Alguns passivos envolvem incertezas quanto 
ao prazo e valor, sendo estimados na medida em que são incorridos e registrados por 
meio de provisão. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de 
mudança de valor e contas garantidas. As contas garantidas, quando houver, serão 
demonstradas no balanço patrimonial no grupo de empréstimos e financiamentos, 
no passivo circulante. Para fins da demonstração do fluxo de caixa, caixa e equivalentes 
de caixa são compostos por caixa e equivalentes de caixa conforme definidos acima. 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas de acordo com 
o CPC 03 (R2). Reconhecimento de receita: A receita é mensurada com base na 
contraprestação que a Companhia espera receber em um contrato com o cliente, líquida 
de qualquer contraprestação variável. A Companhia reconhece receitas quando transfere 
o controle do produto ou serviço ao cliente e quando for provável o recebimento da 
contraprestação considerando a capacidade e a intenção do cliente de pagar a 
contraprestação quando devida. A receita operacional da Companhia é proveniente, 
principalmente, do suprimento e fornecimento de energia elétrica. A receita proveniente 
do suprimento de energia elétrica é reconhecida mensalmente com base nos dados para 
faturamento que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contratada, 
e declarados junto a CCEE. Quando as informações não estão disponíveis, a Companhia, 
por meio de suas áreas técnicas, estima a receita considerando as regras dos contratos 
e o volume fornecido. A receita proveniente do fornecimento de energia elétrica é 
reconhecida mensalmente com base na energia medida e efetivamente faturada e 
registrada no sistema CliqCCEE. Além disso, a Companhia registra a receita não faturada, 
calculada entre a data da última leitura e o encerramento do mês, por estimativa, com 
base na energia contratada e sazonalizada do mês. O resultado da mensuração a valor 
justo dos contratos de compra e venda de energia é reconhecido dentro do Lucro bruto da 
companhia separadamente da Receita. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros: 
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou na 
data da negociação em que a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre quando 
os direitos contratuais aos respectivos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. As classificações 
dos ativos financeiros no momento inicial são como segue: Ativos financeiros 
mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR): Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado: Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
Impairment. As receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e Impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
•  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. ii. Passivos financeiros: Passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados ou na data de 
negociação em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Os passivos financeiros foram classificados como outros passivos 
financeiros. Os passivos financeiros classificados nesta categoria são inicialmente 
reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros é reconhecida no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
Os ativos e passivos financeiros somente são compensados e apresentados pelo valor 
líquido quando existe o direito legal de compensação dos valores e haja a intenção de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iii. Desreconhecimento: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. As classificações dos instrumentos financeiros (ativos e passivos) estão 
demonstradas na nota explicativa 8. iv. Instrumentos financeiros derivativos - Contratos 
futuros de energia (compra e venda): A Companhia atua no segmento de comercialização 
de energia (trading) e possui portfólios de contratos de energia futuros, que compreendem 
a compra e venda de energia, visando atender ofertas de consumo ou fornecimento de 
energia. A Companhia possui flexibilidade para gerenciar estes contratos com o objetivo 
de obter ganhos por variações nos preços de mercado, considerando suas políticas 
internas e limites de risco. Os contratos futuros podem ser realizados pelo valor líquido à 
vista ou por outro instrumento financeiro (como exemplo, celebrando com a contraparte 
contrato de compensação). Tais operações de compra e venda de energia são 
transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumento financeiro. 
Devido ao fato de serem realizados pelo valor líquido à vista e serem prontamente 
conversíveis em dinheiro, tais contratos são contabilizados como derivativos, e são 
reconhecidos no balanço pelo seu valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, 
e reavaliados a valor justo na data-base de cada balanço. Os valores justos desses 
derivativos são estimados com base em cotações de preços publicadas em mercados 
ativos. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos for 
diferente do preço da transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido na 
data-base. O efeito do valor justo dos contratos de compra e venda de energia está 
divulgado na rubrica de valor justo. O efeito no resultado dos exercícios é reconhecido na 
margem por se tratar de operação principal do segmento de comercialização de energia. 
Imposto de renda e contribuição social: A tributação sobre o lucro compreende o 
imposto de renda e a contribuição social, calculados com base nos resultados tributáveis 
(lucro ajustado) de cada entidade tributável e às alíquotas aplicáveis segundo a 
legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais, para o 
imposto de renda, e 9% para a contribuição social. O prejuízo fiscal e a base negativa de 
contribuição social são compensáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limite 
de 30% do lucro tributável no exercício, não estando sujeitos a prazo prescricional. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia, baseada em seu 
histórico de rentabilidade e na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
fundamentada em suas projeções internas elaboradas para prazos razoáveis aos seus 
negócios de atuação, constitui crédito fiscal diferido sobre as diferenças temporárias das 
bases de cálculo dos tributos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
aplicados sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e 
os correspondentes valores apropriados nas demonstrações financeiras, os quais são 
reconhecidos somente na medida em que seja provável que exista lucro tributável, para 
o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são divulgados por seu valor líquido caso haja direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a tributos lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente (legal, 
formalizada ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) seja provável 
(mais provável que sim do que não) que será necessária saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) possa ser feita 
estimativa confiável do valor da obrigação. As estimativas de desfechos e de efeitos 
financeiros são determinadas pelo julgamento da Administração complementadas pela 
experiência de transações semelhantes e, em alguns casos, por relatórios de peritos 
independentes. Os valores que correspondem à parcela principal da provisão são 
reconhecidos no resultado operacional ou no ativo e a atualização monetária, se houver, 
é reconhecida no resultado financeiro. Os ativos e passivos contingentes não são 
reconhecidos contabilmente, porém são divulgados em nota explicativa quando for 
provável o reconhecimento de benefícios econômicos futuros, para os ativos, ou quando 
a probabilidade de saída de recursos for avaliada como possível, no caso dos passivos. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Os principais ativos e passivos que demandam as referidas 
mensurações são as contas de valor justo dos contratos de compra e venda de energia. 
Os contratos de compra e venda de energia elétrica são classificados como instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, conforme estabelecido pelo 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros, uma vez que são geridos e avaliados com base no 
valor justo. O valor justo dos contratos de energia é reconhecido imediatamente na data 
de negociação, ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do direito. São 
inicialmente registrados pelo valor justo acrescido quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Os valores justos são apurados com base em cotação no 
mercado e aqueles que representam ativos ou passivos com expectativa de serem 
realizados no futuro são trazidos a valor presente utilizando a metodologia de fluxo de 
caixa descontado. O CPC 40 determina uma hierarquia de três níveis que detalham os 
três níveis de informações que devem ser utilizados na mensuração do valor justo: 
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; •  Nível 2: Inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos 
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como 
preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: Inputs para o ativo ou 
passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). O CPC 48 define o valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser 
trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em 
transação sem favorecidos. Tributos sobre vendas: Os principais tributos incidentes 
sobre as vendas são: PIS e COFINS no regime não cumulativo com alíquotas de 1,65% e 
7,60%, respectivamente, gerando créditos sobre determinados custos, principalmente a 
compra de energia. d) Pronunciamentos aplicáveis à Companhia a partir de 1° de 

janeiro de 2025: A partir de 1° de janeiro de 2025 estão vigentes as alterações 
de normas a seguir, sem impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia:
Data efetiva Novas normas ou alterações Orientações da KPMG
1º de janeiro

de 2025
CPC 02 (R2) / IAS 21 - Moeda não 
conversível em outra moeda

Insights into IFRS 
(2.7.94, 2.7.250)

e) Novas normas que ainda não entraram em vigor: A partir dos exercícios seguintes 
estarão vigentes as normas novas e/ou revisadas abaixo:
Data efetiva Novas normas ou alterações Orientações da KPMG

1º de janeiro
de 2026

CPC 48 e CPC 40 - Classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros 
e contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da 
natureza

Insights into IFRS (2.3.15, 
7.4.175, 7.4.295, 7.4.335, 

7.4.372, 7.4.385, 7.6.15, 
7.6.65, 7.6.365, 7.10.235, 

7.10.357, 7.11.260), 
Classification of financial 
assets article, Settlement 

by electronic payments 
article

Emenda Constitucional nº 132/2023 e 
legislação complementar: reforma da 
tributação sobre o consumo no Brasil, com 
substituição progressiva de tributos atuais 
por CBS, IBS e Imposto Seletivo, com início 
de implementação previsto para 2026

1º de janeiro
de 2027

CPC 51 (IFRS 18) - Apresentação e 
divulgação nas demonstrações financeiras: 
substitui o CPC 26 (IAS 1) e introduz novos 
requisitos de apresentação da 
demonstração do resultado, incluindo 
subtotais obrigatórios (resultado 
operacional e resultado antes de 
financiamento e imposto de renda), além de 
novas exigências de divulgação sobre 
políticas contábeis relevantes e informações 
sobre itens não usuais ou infrequentes.

Insights into IFRS 18 - 
Presentation and 

Disclosure in Financial 
Statements

A Companhia está avaliando os impactos de adoção da Emenda Constitucional nº 
132/2023 e legislação complementar nas demonstrações financeiras.
3. Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento 291 140
Aplicações financeiras 37.701 14.420
Total 37.992 14.560
O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atenderem a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as aplicações financeiras referem-se 
principalmente a (i) investimentos em um fundo de renda fixa gerido pelo Itaú e 
dedicado a empresas de portfólio do Patria Investimentos, com baixa volatilidade, 
liquidez diária e uma remuneração de aproximadamente 104% do Depósitos 
Interbancários (DI); (ii) Letras do Tesouro Nacional com vencimento inferior a 30 (trinta) 
dias; e (iii) CDBs de Bancos com liquidez imediata e rating igual ou superior a AA na 
escala nacional, conforme classificado por agências de classificação de risco 
especializadas. 4. Contas a receber: Incluem (i) o fornecimento de energia elétrica 
faturado aos agentes do Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) com os quais a 
Companhia fechou operações; e (ii) o Contas a receber relativo à energia fornecida e 
não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de 
competência. São mensuradas ao custo amortizado, para o qual não há impactos de 
juros. Pelo fato das contas a receber serem liquidadas normalmente em um prazo 
inferior a 90 (noventa) dias, os valores contábeis representam substancialmente o valor 
presente na data do balanço. i. Composição: A Companhia apurou os devidos valores 
com base nas informações dos contratos de venda de Energia. A maior parte dos 
valores em aberto em 31 de dezembro de 2025 teve recebimento até o sexto dia útil do 
mês subsequente.
Contas a receber 31/12/2025 31/12/2024
Não Faturadas(a) 155.320 126.297
Faturadas 53.935 7.726
Total circulante 209.255 134.023
Faturadas 4.900 -
Total não circulante 4.900 -
(a) Faturados até o sexto dia útil do mês de janeiro de 2026.
ii. Idade de vencimentos:
Contas a receber 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 4.900 134.023
Total 4.900 134.023
Considerando o histórico de inadimplência da Companhia e o fato de que, na data-base 
das demonstrações financeiras, não há valores vencidos registrados na rubrica de contas 
a receber, a Administração entende que não há exposição significativa a risco de crédito 
e concluiu que não há necessidade de constituição de provisão para perdas de crédito. 
5. Adiantamento a fornecedores: O montante de R$ 83.390 registrado em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 9.385 em 31.12.2024) na rubrica de adiantamentos a 
fornecedores no ativo circulante e não circulante refere-se substancialmente à operações 
de compra de energia elétrica no ambiente de comercialização livre, nas quais a 
Companhia realiza o pagamento antecipado, total ou parcial, dos montantes contratados 
junto às contrapartes. Tais adiantamentos decorrem de condições comerciais 
previamente acordadas e serão apropriados ao resultado como custo de energia no 
momento do recebimento da energia contratada, em conformidade com a transferência 
do controle do ativo subjacente, nos termos do CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. 
A Administração entende que os saldos registrados refletem adequadamente os direitos 
contratuais da Companhia e não identifica, na data-base das demonstrações financeiras, 
indicativos de perda no valor recuperável desses ativos. 6. Outros ativos:
Outros ativos 31/12/2025 31/12/2024
Outras contas a receber (a) 24.274 55.574
Total circulante 24.274 55.574
Outros créditos 88 88
Total não circulante 88 88
Em 31 de dezembro de 2024 a conta de “Outras contas a receber” era substancialmente 
composta por recebíveis que foram aportados pelo acionista Pátria como parte da 
integralização do aumento de capital realizado na Companhia, conforme ata de Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 02 de abril de 2024, que foi devidamente arquivada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP). O montante foi integralmente recebido 
pela Companhia no primeiro trimestre de 2025. Por outro lado, em 31 de dezembro de 2025, 
a conta de “Outras contas a receber” era integralmente composta por um recebível 
originado como contrapartida pela cessão, pela Companhia, de determinados contratos de 
compra e venda de energia. Tal montante foi integralmente recebido pela Companhia no 
mês de janeiro de 2026. 7. Valor justo dos contratos de energia - nível 2: A Companhia 
possui contratos de compra e venda futuros de energia contabilizados nas demonstrações 
financeiras do exercício como “Valor justo de contratos futuros de energia”. São compostos 
por um portfólio de contratos de compra e venda de energia cujos períodos de suprimento 
acontecem a partir de 1 de janeiro de 2026. Os resultados do valor justo dos contratos 
futuros podem variar substancialmente em relação aos valores contabilizados uma vez que 
a marcação destes contratos foi feita considerando os dados observáveis de mercado em 
31 de dezembro de 2025 e 2024. O portfólio é marcado aos preços de mercado e os valores 
futuros são trazidos a valor presente conforme descrito a seguir: • Preços de mercado: 
quando a Companhia possui alguma exposição energética em algum dos meses futuros de 
suprimento de energia (ou seja, quando o saldo entre compras e vendas da Companhia 
para um determinado mês não é igual a zero), a Companhia valora essa exposição (i) para 
os preços relacionados aos períodos de 2026 e 2027, de acordo com os preços da curva 
divulgada pela BBCE, maior plataforma de compra e venda de energia no ACL do Brasil; e 
(ii) para os preços a partir de 2028, de acordo com os preços divulgados pela plataforma 
Dcide, empresa independente especializada em coletar os dados observáveis relacionados 
aos preços do mercado ativo do ACL; • Curva de juros futuro: a Companhia traz a valor 
presente o valor justo dos contratos de energia a partir das taxas referenciais divulgadas 
diariamente pela B3; e • O valor justo dos contratos de compra e venda de energia elétrica
é mensurado líquido da incidência de PIS e COFINS, considerando a alíquota aplicável à 
Companhia até o exercício de 2026. A partir de 1º de janeiro de 2027, em decorrência da 
Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023 e legislação complementar), 
as comercializadoras de energia elétrica deixarão de ser contribuintes de PIS e COFINS 
sobre essas operações, sendo a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) devida apenas 
pelo consumidor final. Dessa forma, para fins de mensuração do valor justo, os contratos 
firmados com preços que originalmente contemplam PIS e COFINS têm seus fluxos de caixa 
ajustados para refletir a não incidência desses tributos, quando aplicável, assegurando que 
a avaliação represente adequadamente os fluxos econômicos futuros esperados.
Ativos e passivos financeiros (a) 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 703.512 109.109
Ativo não circulante 200.868 37.199
Passivo circulante (646.110) (96.637)
Passivo não circulante (178.589) (12.880)
Resultado líquido 79.681 36.791
Volume de energia (Venda) MWh 11.867.110 3.881.911
Volume de energia (Compra) MWh 11.437.390 3.673.294
Exposição líquida: (short)/long MWm (429.720) (208.617)
(a) Os contratos futuros de energia com posição de ganho apresentam seu valor de mercado 
(mark-to-market - MtM) registrado no ativo da Companhia, enquanto os contratos com 
posição de perda têm seu MtM registrado no passivo da Companhia. O valor justo dos 
contratos de energia estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foi 
determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas 
de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequado. 
Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias 
de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. O valor justo 
dos contratos de energia já está líquido das alíquotas de PIS/COFINS e taxa de desconto.  
A Companhia tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício a findar-se 
em 31 de dezembro de 2031. 8. Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém 
operações no mercado livre de energia para atender às necessidades operacionais dos seus 
negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de 
identificação e condução desses riscos é de suma importância para obtenção de 
lucratividade. A Companhia adota os mais altos níveis de gestão de riscos, tendo construído 
suas políticas com base nos padrões adotados pelo mercado e levado tais políticas à 
aprovação do seu Conselho de Administração. Os riscos mais significativos são: • Risco de 
liquidez: o risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os 
vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir 
com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez 
adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e 
aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. •  Risco de crédito: a 
Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito pela análise criteriosa das 
capacidades financeiras, técnicas e comerciais de cada uma de suas contrapartes 
considerando, entre outros fatores, a situação financeira, experiência e reputação dos sócios 
e diretores e alavancagem operacional. A exposição a riscos de crédito é acompanhada de 
forma recorrente pela diretoria e pelo Conselho de Administração da Companhia. • Risco de 
taxas de juros: a Companhia mantém aplicações financeiras que estão sujeitas a oscilações 
de taxas de juros, o que pode ocasionar ganhos ou perdas nesta linha de resultado. Visando 
a mitigação desse tipo de risco, a Companhia monitora ativamente os seus investimentos e 
busca diversificá-los em termos de exposição a cada tipo de índice. Risco de mercado: é o 
risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de instrumento financeiro oscilem 
devido a mudanças nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços de ações. O objetivo do gerenciamento desse risco é controlar as exposições, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. No contexto de suas 
operações, a Companhia está exposta, principalmente, à volatilidade dos preços de energia 
elétrica no mercado livre, o que pode impactar significativamente o valor justo dos contratos 
e os resultados futuros. A gestão desse risco é realizada por meio do monitoramento 
contínuo das exposições, definição de limites operacionais e estratégias de mitigação. 
Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros:
Ativos e passivos financeiros NE Nível 31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros:
Bancos conta movimento - Custo amortizado 3 291 140
Aplicações financeiras - VJR 3 2 37.701 14.420
Contas a receber de clientes - Custo amortizado 4 214.155 134.023
Partes relacionadas - Custo amortizado 9 19 12
Valor justo na compra e venda de energia - VJR 7 2 904.380 146.308
Outros ativos - Custo amortizado 6 24.362 55.662
Total ativos financeiros 1.180.908 350.565
Passivos financeiros:
Fornecedores - Custo amortizado 10 238.212 115.758
Valor justo na compra e venda de energia - VJR 7 2 824.699 109.517
Total passivos financeiros 1.062.911 225.275

Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a seguir: 
• Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
ou passivos idênticos; • Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo. • Nível 3:
obtidos por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou 
passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado. Como 
resultado desta análise, foram identificadas apenas aplicações financeiras 
enquadradas e compra e venda de energia no Nível 2, em que o valor contábil equivale 
ao seu valor justo. Os demais instrumentos financeiros ativos e passivos são 
registrados pelo custo amortizado. A Administração estima que todos esses 
instrumentos financeiros possuem valor justo próximo do valor contábil. Análise de 
sensibilidade sobre as operações de compra e venda de energia: a) Sensibilidade 
ao preço de mercado da energia: a Companhia desenvolveu análise de sensibilidade 
com objetivo de mensurar o impacto de mudanças nos preços futuros. Para os cenários 
base e provável foram considerados os saldos contábeis registrados na data destas 
demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia mantém o acompanhamento 
dos cenários 1 e 2, que consideram elevação ou queda de 10% e 20%, respectivamente, 
aplicadas sobre os preços futuros considerados no cenário provável, em decorrência de 
eventos extraordinários que possam afetar o cenário econômico. 
Ganhos (perdas) não realizados
  em operações de compra e venda
   de energia

Base Cenários Projetados

31/12/2025 Provável
Cenário

(10%)
Cenário

(20%)
Cenário elevação 79.681 79.681 97.970 116.258
Cenário queda 79.681 79.681 61.393 43.104
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros sobre as aplicações financeiras: 
a) Sensibilidade a curva de juros futura: Os rendimentos oriundos das aplicações 
financeiras da Companhia são afetados pelas variações das taxas de juros atreladas ao 
CDI. Em 31 de dezembro de 2025, a Administração efetuou análise de sensibilidade 
considerando que o cenário de exposição líquida dos instrumentos financeiros 
indexados às taxas de juros variáveis fosse mantido e que o respectivo indexador anual 
projetado para os próximos 12 meses seria a CDI de 13,82% a.a.. Caso ocorram 
oscilações no índice de acordo com os três cenários definidos abaixo, o valor da receita 
financeira líquida seria impactado em:

Base Cenários Projetados
Ganhos (perdas)

nas aplicações financeiras 31/12/2025 Provável
Cenário

(10%)
Cenário

(20%)
Cenário elevação 37.701 5.418 5.959 6.501
Cenário queda 37.701 5.418 4.876 4.334
Cenário provável: O índice de CDI considerado no cenário provável é de 14,37% a.a. 
(CDI de 104% sobre aplicações financeiras x CDI de 13,82% projetado para 12 meses) 
e foi obtido através de informações disponibilizadas na B3 (Brasil, Bolsa e Balcão). 
Cenários projetados: Os percentuais de elevação ou queda foram aplicados sobre os 
índices do cenário provável. 9. Partes relacionadas:
Partes relacionadas 31/12/2025 31/12/2024
Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda. 19 12
Total 19 12
Montante referente a recursos financeiros enviados para a parte relacionada 
Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda. (“Tria Varejista”), com intuito de 
auxiliar o caixa da empresa. A Tria Varejista é uma empresa inoperante e integralmente 
detida pela Companhia. Em 30 de dezembro de 2025 foi realizado aumento de capital 
da Tria Varejista no montante de R$9.500 (nove milhões e quinhentos mil reais), 
elevando seu capital social de R$2.500 (dois milhões e quinhentos mil reais) para 
R$12.000 (doze milhões de reais), totalmente integralizados. a) Remuneração do 
pessoal-chave da Administração: A remuneração dos diretores, que corresponde ao 
pessoal-chave da administração da Companhia, está descrita a seguir.
Remuneração da Administração 31/12/2025 31/12/2024
Honorários (2.746) (2.060)
Encargos sociais (1.503) (1.127)
Outros benefícios (379) (209)
Total (4.628) (3.396)
10. Investimentos: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia detinha investimento no 
montante de R$ 12.123 na controlada Tria Varejista Comercializadora de Energia Ltda., 
avaliado pelo método da equivalência patrimonial, conforme aplicável. A Companhia 
possui participação societária em entidade controlada cujo enquadramento atende às 
exceções previstas no CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, item 4(a). 
Nesse contexto, a Administração concluiu que está dispensada da elaboração de 
demonstrações contábeis consolidadas. Assim, os investimentos em controladas são 
reconhecidos e mensurados pelo método da equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 11. Fornecedores: A conta é composta pelo saldo a pagar da Companhia e 
inclui (i) as compras de energia elétrica que foram faturadas para a Companhia; e (ii) 
as compras de energia ainda não faturadas até o encerramento do balanço, 
contabilizado pelo regime de competência. São obrigações registradas como passivos 
financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros.
Fornecedores 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores Nacionais 945 97
Fornecedores de Energia - Faturados 95.234 14.040
Fornecedores de Energia - Provisão (a) 135.428 101.621
Total circulante 231.607 115.758
Fornecedores de Energia - Faturados 6.605 -
Total não circulante 6.605 -
(a) O saldo de “Fornecedores de Energia - Provisão” é referente a compra de energia de 
contratos de curto prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no 
ACL, cujo contrato de compra e o consumo de energia, ocorreu até o último dia de cada 
data base e faturado pelo fornecedor de energia no mês subsequente. 
12. Obrigações tributárias:
Obrigações tributárias 31/12/2025 31/12/2024
Obrigações tributárias 306 136
Total circulante 306 136
Passivo fiscal diferido (a) 26.828 11.380
Total não circulante 26.828 11.380
(a) O saldo de “passivo fiscal diferido” é referente ao IRPJ e CSLL sobre o saldo líquido 
dos ativos e passivos relacionados ao valor justo dos contratos de energia. 
13. Patrimônio líquido: i. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, que está totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 179.760 
(cento e setenta e nove milhões setecentos e sessenta mil) R$ 100.001 (cem milhões e 
mil reais) e está dividido em 62.334.101 (sessenta e dois, trezentos e trinta e quatro e 
cento e uma) ações, sendo 44.001.501 (quarenta e quatro milhões, um mil e 
quinhentos e uma) ações de Classe A e 18.332.600 (dezoito milhões, trezentos e trinta 
e dois mil e seiscentas) ações de Classe B, todas nominativas e sem valor nominal, 
distribuídas conforme demonstrado abaixo:

Sócio

Ações
Ordinárias

Classe A

Ações
Ordinárias

Classe B Total %
Patria Energia Participações Ltda. 36.667.401 - 36.667.401 58,82%
Daniel Lima 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Heloy Rudge 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Thiago Natacci 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Rodrigo Pelizzon 1.833.525 4.583.150 6.416.675 10,29%
Total 44.001.501 18.332.600 62.334.101 100,00%
Em abril de 2024, foi integralizado aumento de capital no montante de R$ 100.001 (cem 
milhões e mil reais). Em fevereiro de 2025, foi efetuado novo aumento de capital no 
montante de R$ 6.562 (seis milhões, quinhentos e sessenta e dois mil reais), subscrito 
integralmente por Patria Investments Ltd., por meio de sua subsidiária integral Patria 
Energia Participações Ltda. Em março de 2025, os Sócios Executivos realizaram 
aumento de capital adicional no valor de R$ 20.000 (vinte milhões de reais), 
integralizado em moeda corrente no mês de abril de 2025 nas mesmas condições 
societárias aplicáveis às demais participações existentes. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em dezembro de 2025, foi aprovada a destinação do lucro 
líquido apurado pela Companhia no período de 1º de janeiro a 30 de novembro de 2025, 
no montante de R$ 31.103.385,90 (trinta e um milhões, cento e três mil, trezentos e 
oitenta e cinco reais e noventa centavos), sendo R$ 1.555.169,30 (um milhão, 
quinhentos e cinquenta e cinco mil, cento e sessenta e nove reais e trinta centavos) 
destinados à constituição da reserva legal, nos termos da legislação societária 
aplicável, e R$ 29.548.216,60 (vinte e nove milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, 
duzentos e dezesseis reais e sessenta centavos) destinados à reserva de lucros. 
Na mesma data, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, no montante 
de R$ 53.197.234,70 (cinquenta e três milhões, cento e noventa e sete mil, duzentos e 
trinta e quatro reais e setenta centavos), mediante a capitalização de reservas de lucros 
e da reserva legal. O controle e a governança da Companhia pertencem ao Patria 
Investments Ltd., tendo os Sócios Executivos influência significativa. ii. Reserva legal: 
A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício, antes de 
qualquer destinação, limitada a 20% do capital social. iii. Dividendos: Aos acionistas 
é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 1% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social, desde que 
cumpridos certos critérios de caixa mínimo estabelecidos no Acordo de Acionistas 
firmado em 02 de abril de 2024, que não foram atingidos em 2024 e nem em 2025. 
14. Receita operacionala:
Receita operacional líquida 31/12/2025 31/12/2024
Fornecimento de energia elétrica 1.512.328 489.186
Serviços prestados 558 -
(-) PIS/COFINS (140.700) (44.758)
(-) ISS (28) (2)
(-) ICMS (923) -
Total 1.371.235 444.426
(a) Em conformidade com o CPC 47, a Companhia avalia a existência de contratos com 
clientes com base nos critérios de identificação de direitos e obrigações executáveis e 
de obrigações de desempenho distintas. Nesse contexto, são considerados para fins de 
reconhecimento de receita os contratos de comercialização de energia devidamente 
formalizados entre as partes e registrados na CCEE, por meio do sistema CliqCCEE, 
o que evidencia a substância comercial e a exigibilidade dos termos contratuais.
15. Custos e despesas operacionaisa:
Custos e despesas 31/12/2025 31/12/2024
Compra de energia elétrica (1.459.362) (502.024)
Crédito PIS e COFINS 135.487 46.499
Total dos custos (1.323.875) (455.524)
Despesas com pessoal (11.874) (7.383)
Despesas com escritório (545) (319)
Despesas com depreciação (324) (176)
Serviços prestados por terceiros (1.750) (1.009)
BBCE (`b) (596) (488)
Outras despesas (1.682) (597)
Despesas das gerais e administrativas (16.771) (9.972)
Viagens, hotéis e representações (85) (84)
Total das despesas comerciais (85) (84)
Total das despesas (16.856) (10.056)
(a) Em conformidade com o CPC 47, a Companhia avalia a existência de contratos com 
clientes com base nos critérios de identificação de direitos e obrigações executáveis e 
de obrigações de desempenho distintas. Nesse contexto, são considerados para fins de 
reconhecimento de custos com compra de energia os contratos de comercialização de 
energia devidamente formalizados entre as partes e registrados na CCEE, por meio do 
sistema CliqCCEE, o que evidencia a substância comercial e a exigibilidade dos termos 
contratuais. (b) Esta conta se refere aos gastos da Companhia com emolumentos da 
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A., relacionados a gastos 
com corretagem de compra e venda de energia no balcão. 16. Outras operações com 
trading: A Companhia realizou operações de compra e venda de energia formalizadas 
por contratos bilaterais e devidamente faturadas, as quais foram objeto de 
compensação operacional de posições (“net energético”) entre as partes, não tendo 
sido registradas no sistema CliqCCEE. A Administração avaliou que, na forma como tais 
operações foram liquidadas operacionalmente, não foi satisfeito o critério de obrigação 
de desempenho de tais contratos, de acordo com os termos do CPC 47. Dessa forma, 
os efeitos dessas transações não foram reconhecidos nas linhas de receita operacional 
líquida ou custo da energia vendida, sendo apresentados de forma líquida na rubrica 
“outras operações com trading”, refletindo a sua natureza de compensação operacional 
de posições no ambiente de comercialização de energia.
Outras receitas com contratos de energia 31/12/2025 31/12/2024
Contratos de venda de energia 194.432 278.064
Contratos de compra de energia (221.005) (266.719)
Débito PIS/COFINS sobre venda de energia (17.985) (25.721)
Crédito PIS/COFINS sobre compra de energia 20.443 24.672
Total (24.115) 10.296
17. Imposto de renda e contribuição social: a) Imposto de renda e contribuição 
corrente: A provisão para imposto de renda e contribuição social em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 foi constituída com base nas alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis 
ajustados pela legislação específica. A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um 
adicional de 10% sobre o lucro tributável anual que exceder R$ 240. A Contribuição 
Social é calculada sobre o lucro ajustado na forma legal, à alíquota de 9%. A Companhia 

apresentou prejuízo fiscal para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 
consequentemente não registrou despesa de imposto de renda e contribuição social 
corrente. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, após compensados os 
prejuízos acumulados referentes ao ano de 2024 dentro dos limites legais, a Companhia 
registrou despesa de imposto de renda e contribuição social corrente totalizando 
R$ 2.209.
Impostos correntes 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes dos impostos 52.109 33.473
(-) Outras adições (exclusões) (126) (3)
(-) Valor justo na compra e venda de energia (42.890) (36.791)
Lucro (prejuizo) fiscal 9.093 (3.321)
(-) Compensação prejuízos acumulados (2.543) -
Base de cálculo após compensação 6.550 (3.321)
IRPJ (25%) (1.619) -
CSLL (9%) (590) -
Total IRPJ e CSLL corrente (2.209) -
Alíquota Efetiva 34% n.a.
b) Imposto de renda e contribuição diferido: A movimentação do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social diferidos apresentada nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 reflete os efeitos das diferenças temporárias reconhecidas 
pela Companhia ao longo do período, estando alinhada com o resultado apurado na 
demonstração do resultado do exercício. As principais origens dessas diferenças 
temporárias referem-se, substancialmente, ao resultado líquido a valor justo dos 
contratos de energia e aos prejuízos fiscais acumulados de exercícios anteriores, 
passíveis de compensação dentro dos limites legais.
Impostos diferidos 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo fiscal - (3.321)
Valor justo na compra e venda de energia 42.890 36.791
Base de cálculo imposto diferido 42.890 33.470
(+) Compensação prejuízos acumulados 2.543 -
Base de cálculo após compensação 45.433 33.470
IRPJ (25%) (11.358) (8.368)
CSLL (9%) (4.089) (3.012)
Total IRPJ e CSLL diferido (15.447) (11.380)
Alíquota efetiva 34% 34%
c) Reconciliação da taxa efetiva de imposto: A reconciliação entre a alíquota nominal 
de imposto de renda e contribuição social, aplicável às operações da Companhia, e a 
taxa efetiva apurada para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 está 
demonstrada a seguir. A alíquota nominal utilizada corresponde à alíquota combinada 
de 34%, aplicável às pessoas jurídicas no Brasil. As principais diferenças entre a 
alíquota nominal e a taxa efetiva decorrem, substancialmente, de efeitos de 
equivalência patrimonial, que não são tributáveis para fins de imposto de renda e 
contribuição social, bem como de outras adições e exclusões permanentes previstas na 
legislação fiscal.
Cáculo da alíquota efetiva 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 52.109 33.473
Imposto de renda e contribuição social

à alíquota nominal (34%) (17.717) (11.380)
Adições (exclusões) permanentes:
(+) Equivalência patrimonial 123 -
(-) Outras adições (62) -
Despesa IRPJ e CSLL (17.656) (11.380)
Alíquota efetiva 33,9% 34,0%
18. Resultado financeiro:
Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
Rendimento de aplicações financeiras 8.090 2.159
Outras (despesas) receitas financeiras (a) (5.319) 5.419
Receitas financeiras 2.771 7.578
Despesas bancárias (6) (23)
Imposto sobre operação financeira - IOF (39) (13)
Outras despesas financeiras (19) -
Despesas financeiras (64) (37)
(a) No exercício de 31 de dezembro de 2025, esse grupo de outras receitas financeiras 
considera o montante de R$ 5.364 de reversão de juros (R$ 5.414 de provisão de juros) 
demonstrado no fluxo de caixa, cuja natureza refere-se ao reconhecimento da reversão 
de ganho financeiro registrado em 2024, decorrente da exclusão do mecanismo de 
atualização monetária pelo CDI sobre o preço de venda dos ativos, conforme previsto no 
Primeiro Aditamento ao Acordo de Investimento e Outras Avenças .Em função dessa 
alteração contratual, o referido ganho deixou de ser devido, sendo integralmente 
revertido no resultado financeiro do exercício, de modo a refletir os termos atualizados 
do contrato. 19. Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não 
existiam ações e/ou processos classificados como de perda provável e/ou possível. 
20. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui R$ 4.336.133 
(R$ 1.150.325 em 31.12.2024) em compromissos de contratos de compra e venda de 
energia elétrica com períodos de suprimento a partir de 01 de janeiro de 2026 até 31 de 
dezembro de 2031, dos quais R$ 2.216.684 (R$ 529.776 em 31.12.2024) se referem a 
contratos de compra e R$ 2.119.449 (R$ 620.549 em 31.12.2024) se referem a 
contratos de venda. 21. Eventos subsequentes: Em conformidade com o CPC 24 - 
Eventos Subsequentes, a Companhia avaliou os eventos ocorridos após a data-base de 
31 de dezembro de 2025 até a data de autorização para emissão destas demonstrações 
financeiras, e identificou os seguintes eventos relevantes: •  Aquisição da Raízen 
Power: em 15 de dezembro de 2025, a Companhia celebrou contrato para aquisição da 
Raízen Power, empresa indiretamente pertencente à Raízen S.A.. Até a data de emissão 
destas demonstrações financeiras, determinadas condições precedentes previstas no 
contrato não haviam sido integralmente atendidas, motivo pelo qual o fechamento 
(closing) da transação ainda não foi concluído. Dessa forma, não houve impactos 
contábeis reconhecidos nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. 
• Memorando de Entendimentos firmados junto à Ultragaz Comercializadora de Energia 
S.A.: em 29 de janeiro de 2026, a Companhia firmou um Memorando de Entendimentos 
(Memorandum of Understanding - MOU) com a Ultragaz Comercializadora de Energia 
S.A., visando a potencial venda de sua subsidiária não operacional Tria Comercializadora 
Varejista. Adicionalmente, em 20 de fevereiro de 2026, a referida transação foi 
aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica. A conclusão da operação 
permanece sujeita ao cumprimento de condições precedentes usuais para esse tipo de 
transação. • Reorganização societária: em 19 de março de 2026, a Companhia realizou 
a incorporação reversa de sua controladora direta, Patria Energia Participações Ltda., 
passando a ser controlada pela Patria Investments Latam S.A.. A Administração avaliou 
os efeitos dessa reorganização societária e concluiu que não há impactos relevantes 
nas demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. • Constituição de nova subsidiária: em 23 de março de 2026, 
foi constituída a Tria Sugar Brasil Ltda., subsidiária integral da Companhia, com o 
objetivo de atuar na comercialização de açúcar no mercado nacional e internacional. 
Até a data de emissão destas demonstrações financeiras, a nova subsidiária 
encontrava-se em fase inicial de estruturação, não tendo gerado impactos nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.

Diretoria
Heloy Anjos Telles Ridge - Sócio Diretor

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos administradores e acionistas da Tria Comercializadora de Energia S.A. 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Tria 
Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tria 
Comercializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras no Brasil. Nós também cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: 
As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício encerrado em 31 de 
Dezembro de 2024, preparadas originalmente antes dos ajustes descritos na nota 2.b,
foram auditadas por outro auditor que expressaram uma opinião não modificada sobre 
essas demonstrações financeiras em 31 de março de 2025. Não fomos contratados 
para auditar, revisar ou aplicar quaisquer procedimentos sobre tais demonstrações 
financeiras ou sobre os referidos ajustes e, portanto, não expressamos opinião ou 
qualquer forma de asseguração sobre eles. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além  disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de abril de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Alexandre Mai
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP215290/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.
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ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50
Relatório da Administração

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2024
Caixa e equivalentes de caixa 92.801 116.110 116.110
Contas a receber de clientes 94.111 92.073 92.073
Ativos de contratos 67.467 56.269 56.269
Impostos a recuperar 7.440 13.576 14.440
Outras contas a receber 5.631 5.394 5.283
Conta corrente de consórcios 369 500 500
Total do ativo circulante 267.819 283.922 284.675
Contas a receber de clientes 2.771 1.915 1.915
Depósitos judiciais 3.552 4.089 4.089
Impostos a recuperar 1.639 2.031 2.031
Ativo fiscal diferido 51.571 50.488 50.488
Outras contas a receber 9.899 9.255 9.255
Total do realizável ao longo prazo 69.432 67.778 67.778
Ativo de direito de uso 7.398 6.409 6.409
Imobilizado 18.458 21.468 21.468
Intangível 2.131 74 74
Total do ativo não circulante 97.419 95.729 95.729
Total do ativo 365.238 379.651 380.404

Demonstrações dos resultados 
Para o exercício findo em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2024

Receita operacional líquida 582.250 567.465 567.465
Custos dos serviços prestados (406.102) (403.555) (403.555)
Lucro bruto 176.148 163.910 163.910
(Despesas) receitas operacionais
Outras receitas 903 531 531
Administrativas e gerais (125.615) (119.377) (119.377)
Redução ao valor recuperável (6.585) (243) (243)
Comerciais (15.533) (18.309) (18.309)
Resultado antes das (despesas) receitas financeiras 29.318 26.512 26.512
Despesas financeiras (3.805) (1.266) (1.266)
Receitas financeiras 10.586 5.772 5.772
Receitas (despesas) financeiras líquidas 6.781 4.506 4.506
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 36.099 31.018 31.018
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 1.084 692 692
Imposto de renda e contribuição social - correntes (7.517) (7.052) (7.052)
Resultado líquido das operações continuadas 29.666 24.658 24.658
Operações descontinuadas
Resultado líquido das operações descontinuadas 192 - -
Lucro líquido do exercício 29.858 24.658 24.658

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2024
Lucro líquido do exercício 29.858 24.658 24.658
Ajustes de:
Depreciação 6.788 7.180 7.180
Amortização 513 85 85
Provisão para contingências 5.491 2.091 2.091
Resultado da equivalência patrimonial (192) - -
Variação cambial de ativos e passivos (51) 151 151
Redução ao valor recuperável (6.585) (243) (243)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.084) (692) (692)
Amortização de arrendamentos 8.942 6.069 6.069
Baixa de ativos fixos 2.168 42 42
Caixa gerado pelas atividades operações 45.848 39.341 39.341
Variações em:
Ativos de contratos (11.198) 30.793 30.793
Contas a receber de clientes 3.691 13.224 13.224
Outras contas a receber (881) 118 118
Depósitos judiciais 537 (129) (129)
Créditos de tributos correntes 14.046 10.947 10.947
Outras contas a pagar (2.330) 971 971
Fornecedores 2.161 (4.224) (4.224)
Impostos e contribuições a recolher (5.931) (1.573) (1.573)
Conta corrente consórcios 123 32 32
Passivos de contratos (2.182) 3.805 3.805
Adiantamentos de clientes 1.814 33 33
Salários, férias e encargos sociais 1.412 (893) (893)
Caixa gerado pelas atividades operações 47.110 92.445 92.445
Pagamentos de contingências (5.287) (7.708) (7.708)
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (7.517) (7.052) (7.052)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 34.306 77.685 77.685
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição em ativo imobilizado (5.946) (6.546) (6.546)
Aquisição em ativo intangível (2.570) (11) (11)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (8.516) (6.557) (6.557)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivos de arrendamento (9.099) (6.231) (6.231)
Dividendos pagos (40.000) (4.784) (4.784)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (49.099) (11.015) (11.015)
Redução em caixa e equivalentes de caixa (23.309) 60.113 60.113
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 116.110 55.997 55.997
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 92.801 116.110 116.110

(23.309) 60.113 60.113
Informações adicionais às demonstrações dos
  fluxos de caixa
Itens que não afetam movimentação de caixa
Imposto pago, compensação de créditos de tributos 7.541 6.652 6.652

Demonstrações do resultado abrangente
Para o exercício findo em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2024

Lucro do exercício das operações continuadas 29.666 24.658 24.658
Variação cambial, conversão de moeda estrangeira (51) 151 151
Resultado abrangente total das operações continuadas 29.615 24.809 24.809
Operações descontinuadas
Resultado líquido das operações descontinuadas 192 - -
Lucro líquido do exercício 29.807 24.809 24.809

 A DIRETORIA Carlos Roberto Bertola - Contador - CRC1SP085590/O-0

As Demonstrações Financeiras juntamente com as Notas Explicativas e o Relatório 
dos Auditores Independentes, encontram-se arquivadas na sede da Companhia.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)
Ajustes de avaliação patrimonial Reserva de lucros

Capital 
social

Lucros 
acumulados

Ajustes cumulativos de 
conversão de moeda estrangeira Legal

Lucros a 
realizar

Lucros à disposição 
da assembleia geral Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 160.773 - (15.600) 2.900 55.106 - 203.179
Lucro líquido do exercício - 24.658 151 - - - 24.809
Dividendos a pagar - (5.856) - - - - (5.856)
Constituição de reserva de lucros - (18.802) - 1.233 17.569 - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 160.773 - (15.449) 4.132 72.675 - 222.132
Lucro líquido do exercício - 29.858 - - - - 29.858
Outros resultados abrangentes do exercício - - (51) - - - (51)
Dividendos a pagar - (7.091) - - - - (7.091)
Constituição de reserva legal - (1.493) - 1.493 - - -
Lucros à disposição da assembleia geral - (3.070) - - - 8.926 5.856
Distribuição de dividendos - (18.204) - - (21.796) - (40.000)
Absorção de ajustes de avaliação patrimonial - - 13.249 - (13.249) - -
Aumento de capital 37.630 - - - (37.630) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 198.403 - (2.251) 5.625 - 8.926 210.703

O conjunto completo das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
incluindo as notas explicativas, acompanhado do respectivo relatório dos auditores 
independentes sem ressalvas, emitido pela KPMG Auditores Independentes Ltda., estão 
disponíveis na sede social da Companhia, sendo as demonstrações financeiras acima uma versão 
resumida. A Companhia reforça que as demonstrações financeiras foram elaboradas na forma 
da legislação societária vigente e da regulamentação contábil aplicável.

A Diretoria da Arcadis Logos S.A. (“Arcadis” ou “Companhia”) tem a satisfação de submeter à 
apreciação de seus Acionistas o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das informações e 
comentários que julgamos relevantes sobre o desempenho e a evolução das atividades da 
Companhia no período. A Arcadis é líder global na prestação de serviços de design, engenharia e 
consultoria, com foco em soluções sustentáveis, impulsionadas por dados, para ativos naturais e 
construídos. Com mais de 34.000 profissionais em todo o mundo, entre arquitetos, engenheiros, 
analistas de dados, designers e especialistas em água, meio ambiente e sustentabilidade, atuamos 
orientados pelo propósito de melhorar a qualidade de vida e contribuir para a construção de um 
futuro positivo para o planeta. Nesse contexto, colaboramos com nossos clientes na estruturação 
e implementação de soluções que viabilizam decisões mais sustentáveis e resilientes, atuando 
como parceira estratégica e trusted advisor na concepção, desenvolvimento e execução de projetos, 
combinando inovação digital e humana e mobilizando competências voltadas aos desafios 
presentes e futuros em setores como mineração sustentável, energia, água, meio ambiente, 
edificações, transporte, infraestrutura e, de forma crescente, infraestrutura digital crítica, incluindo 
data centers. O Grupo possui presença em mais de 30 países e, no exercício de 2025, registrou 
receitas brutas globais de € 4,8 bilhões. No Brasil, a Companhia apresentou desempenho consistente 
ao longo do exercício, com crescimento de receita, manutenção de margens operacionais saudáveis, 
elevada liquidez e ausência de endividamento bancário, preservando uma estrutura financeira 
sólida e adequada ao suporte de sua estratégia de crescimento sustentável. Tais resultados refletem 
a resiliência do modelo de negócios da Companhia e sua capacidade de adaptação a um ambiente 
de mercado em transformação. Ao longo de 2025, a Companhia ampliou sua atuação em frentes 
estratégicas de elevado potencial, com destaque para projetos relacionados à transição energética, 
descarbonização industrial, mineração sustentável e infraestrutura resiliente, não apenas como 
prestadora de serviços técnicos, mas também como parceira na estruturação e desenvolvimento 
de iniciativas complexas. Nesse período, consolidou seu posicionamento em iniciativas ligadas a 
energias renováveis e hidrogênio verde, apoiando seus clientes na evolução de suas operações 
rumo a modelos mais eficientes, competitivos e ambientalmente responsáveis, incorporando 
soluções voltadas à proteção da biodiversidade e à geração de valor compartilhado com as 
comunidades. O exercício também foi marcado pela intensificação de tendências globais associadas 
à convergência entre energia, tecnologia e geopolítica, com impactos diretos sobre os padrões de 
investimento e as demandas de infraestrutura. Nesse cenário, destaca-se o crescimento acelerado 
da demanda por energia e por infraestrutura digital, impulsionado, entre outros fatores, pela 
expansão de aplicações de inteligência artificial e pela ampliação da capacidade de data centers. 
Tais movimentos impõem desafios adicionais relacionados à disponibilidade de energia, uso 
eficiente de recursos naturais, licenciamento e resiliência operacional, ao mesmo tempo em que 
criam oportunidades relevantes de atuação para a Companhia. Nesse contexto, a Arcadis tem 
atuado como trusted advisor e desenvolvedora de negócios, participando ativamente da 
estruturação, viabilização e implantação de projetos, tendo desenvolvido, ao longo de 2025, 
diversas iniciativas que apoiam a agenda de expansão de data centers na América Latina, 
consolidando sua atuação como parceira estratégica em infraestrutura digital crítica, com destaque 

para o Brasil. Adicionalmente, a Companhia manteve forte alinhamento com agendas estruturantes 
para o desenvolvimento do país, incluindo o apoio ao cumprimento das metas de universalização 
do saneamento previstas no Novo Marco Legal do Saneamento até 2033, bem como iniciativas 
voltadas à redução de emissões de gases de efeito estufa e à transição para uma economia de 
baixo carbono. Nesse contexto, a Arcadis atua de forma integrada, combinando conhecimento 
técnico, visão estratégica e soluções digitais, posicionando-se como parceira de seus clientes na 
tomada de decisão e na implementação de projetos de impacto. Em consonância com seus pilares 
estratégicos – escolha de projetos sustentáveis, inovação digital e humana e valorização das 
pessoas, com foco em clientes-chave – a Companhia tem aprofundado a incorporação de 
tecnologias digitais em suas operações. Ao longo do exercício, foram ampliadas as aplicações de 
inteligência artificial, analytics avançado e automação de processos, sempre sob uma abordagem 
estruturada de governança e uso responsável. Destaca-se, nesse sentido, o uso integrado da 
plataforma Enterprise Decision Analytics com metodologias próprias de gestão de dados, 
abrangendo coleta, tratamento, análise e representação de informações, o que contribui para 
maior eficiência, previsibilidade e qualidade na entrega de projetos, além de ampliar nossa 
capacidade de apoiar clientes como parceiros estratégicos na tomada de decisão e na priorização 
de investimentos.  A Companhia entende que a inteligência artificial, a automação e o uso 
estratégico de dados constituem elementos centrais para a evolução dos setores de engenharia, 
infraestrutura e sustentabilidade, e segue investindo no desenvolvimento dessas capacidades, 
com foco na geração de valor para seus clientes e na melhoria contínua de seus processos internos. 
Nos setores estratégicos em que atua no Brasil – incluindo mineração, energia, infraestrutura, 
saneamento, indústria, transportes e varejo – a Companhia desenvolve soluções que contribuem 
para o fortalecimento da resiliência operacional e financeira de seus clientes, atuando de forma 
integrada desde a concepção até a execução, e, em muitos casos, como parceira na estruturação 
de projetos e na viabilização de investimentos em ativos estratégicos. Seus projetos abrangem 
desde a modernização de ativos de infraestrutura até a implementação de fontes de energia 
renovável, como solar, eólica e hidrelétrica, além da transformação de cadeias industriais relevantes, 
sempre com foco em eficiência, inovação e sustentabilidade. A Companhia acompanha de forma 
contínua a evolução das regulamentações ESG e dos padrões internacionais aplicáveis, incluindo 
iniciativas relacionadas ao mercado de carbono e aos padrões IFRS S1 e S2, apoiando seus clientes 
na adequação a esses requisitos e na mitigação de riscos associados. Até o momento, a Arcadis 
já participou da entrega de mais de 50 projetos alinhados aos Padrões de Desempenho da IFC, 
reforçando seu compromisso com boas práticas internacionais. No que se refere à governança 
corporativa e ao Programa de Integridade, a Companhia mantém estrutura robusta de compliance, 
baseada em seus Princípios Gerais de Negócios e nas normas específicas de combate à corrupção, 
aplicáveis a todos os níveis da organização. O compromisso com ética, transparência e integridade 
orienta a condução de suas atividades e é reforçado por meio de treinamentos regulares, que 
alcançam a totalidade de seus colaboradores, bem como ações de engajamento junto a parceiros 
e fornecedores. A Companhia dispõe de canal independente para recebimento de relatos 
relacionados à integridade, o Integrity Line, disponível de forma contínua e em idioma local, 
assegurando a possibilidade de comunicação anônima. Adicionalmente, conta com estrutura local 

de governança, incluindo Comitê de Compliance e Compliance Officer, responsáveis pela análise 
e encaminhamento de eventuais relatos, garantindo o adequado tratamento de desvios e a melhoria 
contínua de seus processos. No âmbito social, a Companhia reafirma seu compromisso com a 
promoção de um ambiente de trabalho inclusivo, diverso e seguro, pautado por princípios de 
equidade, pertencimento e respeito aos direitos humanos. As iniciativas de diversidade e inclusão 
são estruturadas por meio de governança dedicada e grupos de afinidade, abrangendo temas 
como equidade de gênero, LGBTQIAPN+, raça e etnia, pessoas com deficiência e neurodiversidade. 
A Companhia mantém, ainda, compromisso global com a diversidade de gênero, com metas claras 
e avanços consistentes, incluindo a representatividade feminina em posições de liderança. Em 
2025, a área de Pessoas consolidou avanços relevantes no desenvolvimento de talentos e no 
fortalecimento das competências organizacionais, com investimentos significativos em capacitação 
técnica, liderança e habilidades digitais. Programas estruturados de formação e desenvolvimento 
foram ampliados, refletindo a necessidade de preparar a organização para um ambiente de negócios 
cada vez mais dinâmico e orientado por tecnologia. A valorização de talentos permaneceu como 
prioridade, com reconhecimento expressivo de desempenho e progressão de carreira, reforçando 
uma cultura de mérito, engajamento e alinhamento estratégico. Adicionalmente, iniciativas voltadas 
ao bem-estar físico, mental e social dos colaboradores foram mantidas e ampliadas, incluindo 
programas de apoio integral à saúde. A Saúde, Segurança e Bem-Estar seguem como prioridades 
absolutas para a Companhia. As ações voltadas ao fortalecimento da cultura de Segurança, Saúde 
Ocupacional e Meio Ambiente (SSO) são contínuas, com foco na prevenção de acidentes e na 
promoção de ambientes de trabalho seguros. A certificação na norma ISO 45001 reafirma o 
compromisso com padrões elevados de gestão. No exercício, foram implementados planos de 
saúde e segurança em todos os projetos com atividades externas e realizadas avaliações de SSO 
por parte de todos os líderes, além da condução de campanhas e treinamentos periódicos. 
A Companhia segue utilizando indicadores proativos e reativos para monitoramento de 
desempenho e aprimoramento contínuo. A Arcadis permanece alinhada à sua estratégia de atuação 
em setores-chave, nos quais combina conhecimento local e capacidade global para oferecer 
soluções diferenciadas. O foco em operações sustentáveis, descarbonização, resiliência climática, 
transição energética, novas fontes de energia, mineração sustentável e proteção da biodiversidade, 
aliado à crescente integração entre infraestrutura física e digital – incluindo automação, uso de 
dados e infraestrutura crítica –, tem reforçado seu posicionamento competitivo no mercado, 
consolidando a Arcadis como parceira estratégica de referência para clientes que buscam 
transformar seus ativos e operações frente aos desafios da transição energética, da digitalização 
e das mudanças climáticas. A centralidade do cliente segue sendo um dos pilares da atuação da 
Companhia, com monitoramento contínuo da satisfação e busca permanente pela excelência na 
entrega. Os resultados obtidos refletem o reconhecimento da qualidade técnica, da capacidade 
de inovação e da confiança construída ao longo do tempo. Por fim, a Diretoria registra seus 
agradecimentos aos colaboradores, clientes e parceiros pela confiança e contribuição ao longo do 
exercício de 2025, que permitiram o fortalecimento contínuo da Companhia. Reitera, ainda, seu 
compromisso com a geração de valor sustentável, a excelência operacional, a inovação e a condução 
ética de seus negócios, em benefício de todas as suas partes interessadas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Passivo 2025 2024 2024
Fornecedores 26.140 23.979 23.979
Passivos de contratos 55.558 57.740 57.944
Impostos e contribuições a recolher 7.003 12.934 13.879
Salários, férias e encargos sociais 38.920 37.508 37.508
Conta corrente consórcios 19 27 27
Adiantamentos de clientes 2.018 204 -
Passivo de arrendamento 4.420 5.501 5.501
Dividendos a pagar 7.091 5.856 5.856
Provisão para perda com investimento - 192 -
Outras contas a pagar 84 2.446 2.446
Total do passivo circulante 141.253 146.387 147.140
Provisões para contingências 8.010 7.806 7.806
Passivo de arrendamento 3.335 1.422 1.422
Outras contas a pagar 1.937 1.904 1.904
Total do passivo não circulante 13.282 11.132 11.132
Total do passivo 154.535 157.519 158.272

Patrimônio líquido
Capital social 198.403 160.773 160.773
Ajustes de avaliação patrimonial (2.251) (15.449) (15.449)
Reservas de lucros 14.551 76.808 76.808
Total do patrimônio líquido 210.703 222.132 222.132

Total do passivo e patrimônio líquido 365.238 379.651 380.404

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D401-E577-F768-E710.
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